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CONVITE N"OOI/2020

A Presidente da Comissão de Licitação do CONSELHO DA COORDENACAO REGIONAL DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE DE

LUZIANIA, doravante denominada apenas Comissão, designada pela Portaria n' 001/2020. de 0710412020, toma público aos interessados, que

estará reunida às lS-horas do dia 07 t04t2020. na Coordenação Regional de Educação de Luziânia na Rua Padre Domingos no 1 3 - Centro, nesta

cidade, a fim de receber, abrir e exalninar Documentação e Propostas das Empresas que pretendam participar do Convite

n" 001/2020, processo no: 2019000 06069735, em epígrafe, do tipo Menor preço, resime de execução empreitada por

Dreço global, esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federal

"" 
SfOO, a. Zl de junho de 1993, Lei Cornplementar n" 123, de l4 dezembro de 2006, corn as alterações contidas na

LeiComplementar no 14J de 07 de agosto de2014 e LeiComplementar no 155 de27 de outubro de2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima. fica a presente licitação, automaticamente, transferida para o primeiro dia útil subsequente

àquelê, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro Íàtor ou Íàto imprevisível

I. DO OBJETO

l.l Contratação de empresa de engenharia para reforma, no Colégio Estadual Osfaya. no Municipio de Luziânia-GO, conformeProjetos,

planilhas Oriamentária MemoriaiDescritivo, e. Cronograma Fisico-Financeiro, que integram este edital, independente de transcrição.

1.2 A avença se efetivará por meio de contrato, conr vigência de 06 (seis) meses a contar da data da assinatura do contrato, Ílcando a eficácia

condicionada à publicação do extrato no Diário Oficial do Estado - DOE'

1.2.2 - Avigência do contrato por discricionariedade poderá ser alterada pela Comissão de Licitação de acordo com o vulto da obra descrita no

"Cronograma Físico-Financeiro".

2 DAS CONDIÇÔES GERAIS

2.1 Somente poderão participar do presente Convite Pessoa Jurídica, especializadas no ramo, legalmente constituídas, que satisfaçam as

condiçôes estabelecidas neste Edital.

2.2 A presente licitaçâo ficará a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostasl

Z.Z.2Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conÍbrmidade com as exigências do edital e leis pertinentes ao

certame;

2.2.3 proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes do item 08 deste instrumento;

2.2.4 Lavru ata circunstanciada a cada Íàse do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que vierem a ser tomadas'

2.2.5 Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas peta Comissão, que neste caso, ao presidente do Conselho Escolar'

2.2.7 promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do quadro próprio de avisos da Comissão de

Licitaçâo, na prefeitura, nà Fó.rn, por publicação no e-roit institucional da unidade Escolar a todos os participantes, e, Diário oficial do

Estado - DOE, conforme o caso.

2.3 poderão, a critério da comissão, ser desconsiclerados erros ou omissÕes irrelevantes que não resultem em prejuízos para o entendimento da

proposta e paÍa o seujulgamento, ou para o serviço público'

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais tàzern partes integrantes e inseparáveis deste edital para todos os efeitos

legais:

a) Projeto Básico
b) Planilha orçamentaria;
c) Cronograma Físico-Financeiro;
d) Memorial descritivo/especificaçÔes técnicas;

e) Detalhamento de encargos social e do BDI;
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f) Projetos Executivos;
g) Parcela de maior relevância

h) ART's

ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO III - Declaração de Sujeição do Editat (Modelo)

ANEXO IV - Carta Apresentação Proposta (Modeto)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO VI - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANEXO VII - Declaração de segurança e saúde do Trabalho - sESMT (Modelo)

ANEXO VIII - Minuta Contratual
ANEXO IX - Comprovante de Recibo de Entrega de Edital

2.5 o Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos. encontram-se disponíveis na Coordenaçilo Regional junto à

Comissão de Licitação.

3 DA PARTICIPAÇÃO

3. I Somente poderão participar do presente Convite as Pessoas Juridicas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto a documentação

requerida nesie edital'e aináa, que'contiver no seu ramo de atividade, inserido no contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial, a faculdade para execução do serviço, constante dos Anexos deste edital.

3.I.1 Somente poderão pârticipâr da presente licitâção Pessoâ Jurídica que comprovârem obter nâ datâ da aDresentacão da proDosta'

.ooitul ,o.iul lníni*o ou potrimônio Líquido correspoÍlderrtea lOyo (de? Íror c"nto) do valor total estimâdo no ce.tâme. Dor m"io de

Particioar

do certame apresentando o balanco contábil de abertura:

3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condiçÔes deste Edital'

3.3 Nenhuma pessoa Íisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar rnais de um licitante'

3.4 NÃO pODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO

3.4.1 pessoa Jurídica Concordatária ou em processo de Íàlência. sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

3.4.4 Pessoa fisica ou pessoajurídica que tenharn elaborado o pro.leto basico ou de execução. ou se.ia, Pessoa Jurídica que. isoladamente ou em

3.4.2 pessoa Jurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a secretaria de Estado da

Educação, pelo prazo áe até 02 (doisj anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma das f'ases desta licitação'

3.4.3 pessoa Juridica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administlação Pública Federal, E,stadual ou Municipal enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabititação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou

a penalidade, circunstância que su.ieitará o responsáve.l, .*o pã.ti.ip. nesta condição, à pena prevista no art. 97 'pariryrafo único, da Lei no 8'666/93'

EÀte veto oconerá em qualquer uma das fases desta ticitação'

consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor do proieto seja sócio dirigente ou responsável técnico,

equipe técnica" conforme disposto no artigo 9" incisos I e ll da Lei 8.666/93

3.4.5 Pessoa Jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçào do p rojeto básico ou executivo ou da qual o

seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%o (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou
:::::r

subcontratado.
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Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEAD;

3.4.7 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consÓrcio ou grupo de empresa.

3.4.8 Pessoa Jurídica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.9 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos Ill e IV, da Lei Federal n" 8.666193;

3.4.10 pessoa Jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços ptrra a Secretaria da Educação, não demonstrem situação regular para

com a Seguridade sociai e ao Fundo de Carantia por Tempo de Serviço - FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa Íisica ou iurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação. Caso ocorra, serão as respectivas licitantes

inabilitadas.

3.6 E facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura do presente Convite não excluindo, porém, a

exigência de apresentação do documento constante do item 05 - Da Documentação/Habilitação, deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, o

representante legal da Pessoa Jurídica comprovadamente constituído.

3.g euando da participação de pessoa Jurídica Íilial ern nome próprio. somente será aceita se expressamente autorizada pela matriz, salvo por

deteÀinaçâo esiatutáii4-que também deverá ser comprovada. Neste caso, toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação,

deste editáI, deverá ser refêrente à Íilial (exceto as certidões que por lei são emitidas apenas para a matriz)'

3.9 No caso de participação da pessoa Jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não sendo aceito nenhum documento

referente à Íilial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no clia, horário e local de abertura desta licitação, mencionados no preâmbulo do edital, à

Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste instrumento, em invólucros separados e lacrados' sendo o primeiro com o

subtítulo ,.DOCUMENTAÇÃO" e o segundb com o subiítulo "PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da razão social da Pessoa

Jurídica licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

*coNSELHo DA cooRDENACAo REGtoNAL oE EDUcAcAo, cuLTURA E ESPORTE DE LUzlÂNlA"
- coMtssÃo DE LlclTAÇÀo -

coNvITE N',001i2020."

3.1 1 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem entregues diretamente à mesma no horário e

data estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância de l5 (quinze) minutos, nenhum documento ou proposta

será recebido pela Comissão

4 - DAS INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

4. I As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados p^elo e-mail do conselho Escolar ou por

expediente protocolado, dirigido à comissão de Licitação - cL, situada ENDERbÇo DA ESCOLA. até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada

para abertura da sessão Pública.

4.2 o edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
â ,

pública. l4 
^

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administraçâo. os termos deste edital de licitação aquele que, tendo-o aceito sem obiecão- vier a íÀÍ\-

apontar, depois da "b.n,,J;ã;?t$::í::f**l*iüfu";;*::?tri1*"ffiff1*Í*::Í 
que tar comunicação não i"'à'Í'ito dc rV\ 1
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recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será deÍinida e publicada nova data para realização do certame, se Íbr o caso. Qualquer
modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4" do arl.2l da Lei n" 8.666/93'

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.6 Os esclarecimentos prestados às Pessoas Jurídicas licitantes, bem como eventuais alterações no edital, estarão disponíveis.iunto à Comissão de

Licitaçáo do Conselho Escolar, não podendo as licitantes. em qualquer hipótese. alegarem desconhecimento dos mesmos.

5. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
"CONSELHO DA COORDENACAO REGIONAL DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE DE LUZIÂNIA"

- COMISSAO DE LICITAÇAO.
coNvlrE N" 001/2020."

ENVELOPE N'.01 - Docl.iMENTAÇÃo

5.1 A,.Documentação"deveráserapresentadaemumúnicoinvólucro,devidamentelacrado,contendoosdizeresmencionadosnosubitem3.l0,
deste edital, preferencialmente, em papel timbrado, 0l (urna) via de cada documento, contendo o número do CNPJ, Inscrições Municipal e ou

Estadual, anà.r.ço, e-mail, telefon.T.élulur, etc., devendo suas páginas ser numeradas sequencialmente, corn todas as páginas rubricadas, sendo

a última págin4 datada e assinada pelo representante legal. e conterá. obrigatoriamente, sob pena de inabititação da proponente, os documentos

abaixo relacionados.

S,l,l para fins de habilitaçdo, os Licitantes CONVIDADOS poderão apresentar, devidamente homologado e atualizado, cadastro no

CADFOR e'as pessoas Jurítticas INTERESSÁDAS deverão obriggtoriflgglllg.opresenÍor o CADFOR da SUPNLOG da Secretaria de Estado

daAdministraçãodoEstadodeGoias-SEAD,sitaàÁv.ReptiblicctdoLíbano,nol.945, loandar,SeÍorOeste-CEP: 74.125-125-Goiânia-

GO - Telefone: (62)3201-6515/65t6. Á Licitante regularmenÍe codaslrada, que opreseníar o CRC - Ceríi/icatlo de Regislro Cadastral,

devidameiteotuatizado,lrelotivosàhabilitaçãojurídica(item5.2excelo5.2.l),regularidade
Jiscal e trabalhista literi SS1 e qrrtilr*:ção econômico-/inanceirt (item 5.4), desde que os referidos documentos inÍegrantes do Certificodo

-estejam 
arualiza1os e em vigêicia,'sentlo assegurado o direito de opresentar a tlocumentação que esÍiver vencido no CRC' alualizado e

regularizada denÍro do enueiop" no 0l - DOCUMENTAÇÃO.

5.2 RELATTVAMENTE À NSCUI,IRIDADE JURÍDICA

5.2.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da Pessoa Juridica licitante, caso não haia

procurador legalmente constituído, nos termos do subitem seguinte. (A cédula da identidade poderá ser autenticada pela comissão de licitação,

com a apresentação do original)'

5.2.2 Mandato procuratório com Firma Reconhecida em cartório, acompanhada de cópia da cédula de identidade do outorgado, caso o

..,ponteconStituídoeemcaSodesubstabeIecimentotambémdeveráestarqualificadoe
identificado à com firma reconhecida em cartórió. o atendimento a este subitern suprime a exigência do item 5.2.1, e vice-versa;

5.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. deviclamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de

sociedades por açÕes, acompanhado dos documentos de eleiçào de seus administradoresl

5.2.4 Decreto de autorização, devidamente pubticado, em se tratando de Pessoa Jurídica ou sociedade estrangeira em l-uncionamento no País, e ato

de registro ou autorização para luncionamento expedido pelo órgão competente. quando a atividade assim o exigir:

5.2.5 lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis. acompanhada de prova de investidura ou nomeaçâo da diretoria em exercicio, e

5.2.6 Registro comercial, no caso de empresa individual'

5.3 RELATIVAMENTE À ROCUI.IRIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.3.1 prova de tnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministerio da Fazenda.

5.3.2 prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal. se houver relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao

seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado'

5.3.3 prova de regularidade para com a Fazenda pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional e secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dí;ida Ativa da União e aos tributos administrados pela secretaria da Receita

Federal do Brasil. {
5.3.4 prova de regularidade relativa à seguridade social - INSS. por meio de certidão Negativa de Débitos Relativos às contribuiçÔes

previdenciárias e as de Terceiro, expedidà-pelo Ministerio cla Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil' (e» ,

oBS: As comprovações pertinentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serào alcançadas por meio de certidão expedida conjuntam^enteJ:l:X

Secretaria da Receita Federat do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditoslf\].

Conselho da Coordenação Regionalde Educação, Cultura e Esporte de Luziânia 
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5.3.14 e a documentação enviada nos termos do subitem 5.3.12 tbr proveniente de microempresa ou de empresa de pequeno porte e apresentar

alguma restrição quanio à regularidade Í'iscal e trabalhista. ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a

critério da administração pu6tica. cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente. for declarado o vencedor do certame, para

regularização da documentação. pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidÕes negativas ou positivas com efeito de

negativa.

5.3.14.1 A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior aojulgamento das propostas, aguardando- se

os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal'

5.3.14.2A não-regulari zação dadocumentação, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançÕes previstas no art' 8l da Lei

no g.666, de 2l de junho de lgg3, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes' na ordem de classificação, para a

assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5.4 RELATTVAMENTE À NNCUINNIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA

5.4.1 certidão emitida pelo cARToRIo DlsrRIBUlDoR cÍvEL, da secle ou domicílio do licitante ou via internet, que comprove inexistir

àistribuiçao de açÕes de falência e recuperação.judicial, em quaisquer dos cartórios dos feitos de Íàlência da Comarca de sua sede, com data não

inferior a 60 (sessenta) dias da data da entrega dos envelopes documentaÇão e proposta'

5.4. L I caso a participação no certame seja da Íilial, a certidão negativa de falência e recuperação .iudicial deverá ser da tllial e da matriz

5.4.2 Balanço patrimonial e demonstração contábil do últirno exercício social, já exigiveis na forma da lei, que comprove a boa situação financeira

da proponente, vedada a sua substituição por barancetes ou balanços provisbrios.b ref'erido balanço deverá ser devidamente certificado por

proÍissional registrado no conselho de contabilidade, mencionando obiigatoriamente, o número do tivro diário e folha em que o mesmo se acha

transcrito, bem como cópia do Termo de abeftura e encerramento, com a nutneração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para Pessoa

Jurídica de engenharias criadas neste exercício, que deverá rlpresentar balanço cle abertura para suprir a exigência deste item;

5.4.2.1 Acomprovação da boa situação t'rnanceira da pessoa Jurídica proponente. será comprovada com base no balanço apresentado' e deverá,

preferencialmente, ser formulada e apresentada em papel tirnbrado da empiesa de engenharia. assinada por profissional registrado no conselho de

contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da pessoa Jurídica, com poderei para tal investidura aferida mediante índices e fórmulas

abaixo especificadas:

. ILG:(AC+RLP)/(PC+ELP)> I ILC

.:(AC)/(PC)Zl

. ISG: AT(PC+ELP):I

Onde:
ILG = índice de liquidez geral ILC
= índice de liquidez corrente ISG

= índice de solvência geral AT =
ativo total
AC = ativo circulante

D

^@
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tributarios Í'ederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados.

5.3.5 prova de regularidade para com a Fazenda Estadual. por rneio de Certidão Negativa de Débito em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de

Estado da Economia ou equivalente da Unidade da Federação onde a Licitante tem sua sede.

5.3.6 prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás. por meio de Certidão de Débito lnscrito em Dívida Ativa -
Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia'

5.3.7 prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão expedida pela Secretaria de FinanÇas do

Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

5.3.g prova de regularidade relativa ao Fundo de carantia por Tempo de Serviço - FGI'S. por meio do Certificado de Regularidade do FGTS -
CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF'

5.3.9 prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a .lustiça do Trabalho. nrecliante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal n" 12.44012011'

5.3. l0 caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado seja por filial, ou vice-versa, a

prova de regularidade Í'iscat e trabalhista deverá ser de ambas'

5.3.1I Será admitida a comprovação de regutaridade llscal e trabalhista mediante a apresentação de certidão positiva com et'eito de negativa,

nos termos da Lei.

5.3.12 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar tocla a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal e trabalhistA mesmo que esta apresente algunta restrição'

5.3.13 para efeito de como.onação da condicão de Microempresa ou de Empresa de Pequenq Porte. ou quândo houver alteracão

contratual ou..lt.re orildffireco, categoria. quadro socieqário. obieto comercial e capita!.os licitantes

d.u..âo ror.r.nt., c.. ào Estodo orde fo. a s.d. da Licitant.. dentro dot últiros 06

íseis) meses. constando no referido documento a sigla ME ou EPP'



RLP = realizável a longo prazo PC
= passivo circulante
ELP = exigível a longo prazo PL
= patrimônio líquido

5.4.2.2 A licitante que apresentar resultado menor que I (um). em qualquer dos índices citados no subitem anterior, quando de sua habilitação,
deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido correspondente a l0%o(dez por cento) sobre o valor total estimado do(s) serviço(s), através

de balanço patrimonial integralizado, do último exercício exigido na Íbrma da l-ei.

5.5 RELATIVAMENTE À QUUINICAÇÃO TECNICA PROFISSIONAL

5.5.1 Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
- CREA e/ou CAU.

5.5.1.l. No caso da Pessoa Jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA e/ou CAU do Estado de Goiás,

deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.

5.5.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data de abertura desta licitação, no mínimo 0l (um) engenheiro

civil ou arquiteto, com experiência comprovada, ou outro devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m)

detentor (es) de atestado(s) de responsabilidades técnicas - ART.junto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços de características

semelhantes ao solicitado neste edital, timitados as parcelas de maior relevância, confonne Anexo I - Projeto Básico.

5.5.3 Comprovação da capacitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados fornecidos por pessoajurídica de direito público ou

privado, em nome do proÍissional responsável técnico pela Pessoa Jurídica proponente, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de

Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiôes do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de

sewiços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância

técnica ou valor significativo, conforme Anexo I - Projeto Básico.

5.5.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por rneio de um ou mais atestados.

5.5.4.1 para facilitar a análise da Comissão de Licitaçào. e recornendável que o licitante destaque. nas reÍ-eridas certidões, os serviços cuja

experiência se pretende comprovar e o seu respectivo cluantitltlir o

5.5.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s) profissional (is) e a Pessoa Jurídica

licitante; essâ comprovação deverá (ão) ser feita (s) através de:

5.5.5. I Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das seguintes anotações: identiÍicação do seu

portador, e, áa pàgina relativa uo contràto de trabalho) ou livro (s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do

Trabalho, ou;

5.5.5.2 Contrato (s) de presração (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado (s) no CREA e/ou CAU, com

atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitaçào com aquele em quc a(s) sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), oul

5.5.5.3 Sócios ou diretores estatutários da Pessoa Jurídica licitante, por estatuto ou contrato social, que tenham registro no CREA e/ou CAU.

Integrante (s) do quadro societário da empresa de engenharia licitante, por estatuto ou contrato social, que se.iam profissionais detentores de ART

devidamente registrados no CREA e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5.5.1:

5.6 DAS DECLARAÇÕES

5.6.1 Carta de Apresentação da Documentâção contendo todas as inÍbrmaçôes e declarações. conforme modelo Anexo II deste Edital.

5.6.2 Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo Ill deste edital.

5.6.3 Declaração de parentesco, contbrme modelo Anexo VI, para todos os lins de direito e sob as penas da lei que não possui em seus quadros

de empregadoi..* ..u corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em tinha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por

annioáoelate o segundo gruu, .o, dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamente na

realizaçáo do certame e/ou na Íbrmalização contratual.

5.6.4 DECLARÁÇÃ9 DE SEGURANÇA E SAUDE Do TRABALHo, conforme modelo Anexo VII, que tem condições de atender as

Normas Regulamentadoras da portaria n'3.214ti8 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato. e, que tem condições de

apresentar uã do.ur.ntuções solicitadas na Instrução Normativa n' 007I2}|1-GAB/SEGPLAN, de 25108117, conforme Anexo I - Projeto

Básico.

5.7 Não serão aceitos protocolos de enrega ou solicitação de clocumento em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus

Anexos.

5.g para os documentos e certidões requeridos neste edital. poclerào ser emitidas cópias oriundas da internet, desde que constante do envelope

documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos mesmos.

I
5.9 Os documentos relativos à Habilitação (Envelope no l) e às Propostas (Envelope n'2) serão apresentados

original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão

conselho da coordenação Regional de Educaçáo, cultura e Esporte de Luziânta

em envelopes separados, em

de Licitação. Somente serão
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6.

atendidos pedidos deÁUTENTICAÇ@(um) dia útil. antes da data marcada para abertura da licitação. de sesunda-feira à sexta-
feira, das 09h às llh e das l4h às l7h.

5.10 As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias contados da

data da emissão do documento, exceto a Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuja data de emissão não poderá

exceder 60 (sessenta) dias da data de apresentação da proposta.

5. I I Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a apresentação ou inclusão de documentos de

habilitação que não ftzerem constar do respectivo envelope de documentação.

5.12 De toda documentação apresentada em Íbtocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser solicitado o original para conferência, no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal ocorrência.

5. l3 Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação. falta de comprovação do ramo de atividade comercial vinculado aos

obietos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.14 Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressâmente do direito de recorrer das decisões a ela

pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo âs propostas dos licitantes serâo abertos e anunciados seus

valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes inabilitados, procedendo-se registro em Ata.

DA PROPOSTA DE PREÇOS

"CONSELHO DA COORDENACAO RÊGIONAL DE EDUCACAO,
CULTURA E ESPORTE DE LUZIÂNIA"

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
coNvtTE N'01/2020."

ENVELOPE N". 02 . ROPOSTAS

6.1 O licitante deverá formalizar sua proposta levando em consiclcração os preços estimados orçados pela SEDUC (conforme Projeto de Execução

Orçamentaria - Anexo I), para contratação dos serviços, ob.ieto cla presente licitação, em um único invólucro, devidamente lacrado, uma única via,

contendo os dizeres mencionados no item 3.10" impressa ou datilograÍada em papel timbrado, encademad4 contendo o números do CNPJ, Inscrições

Municipal e ou Estadual, endereço etc, redigida em língua porluguesa, elaborando a cotação de acordo com as especificações constantes das

planilhas orçamentárias, em linguagem clar4 sem rasuras. ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a

clarezada mesma, devendo suas páginas serem numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última págin4 datada e

assinada pelo representante legal" constituída dos seguintes elementos:

6.2 A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços. expressos err tnoeda corrente nacional. admitindo-se após a vírgula somente 02

lduasj caias decimais, discriminando os preços expressanreute. obedecendo às especiticações mínimas conÍbrme planilha orçamentiiria constante

do edital, em algarismo arábico (unitário e total por item). por extenso global. estando inclusas todas as despesas necessárias, ou sejq mão de obra,

materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas previdenciárias, comerciais e Íiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc.,

bem como a competente remuneração da empresa de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.2.1 O licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou assinatura do contrato, o nome

completo de seu representante legal, bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPF.

6.2.2 Os preços unitário e global são limitados aos apresentados na planilha orçamentária reÍ'erencial.

6.2.3 O BDI utilizado pela Pessoa Jurídica ticitante deve limitar-se aos par'ântetros de lei vigente apresentado pela Administração.

6.2.4 A Pessoa Jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6.3 para efeitos de elaboração da proposta, o licitante deverá utilizar o softrvare MS Excel, de forma que o total do serviço seja calculado

através da fórmula *TRUNCAR", conforme exemplo.

Exemplo:

UNCAR (Quant * (P.MAT + P.M.Obra) : 2 )

t
$-{v

@

T.ServiçoServiço Unid Quant, P.l\,lat P.N{.ObraCódigc

0,00 1.59 35"4'7r 00236 serviço # I M3 )) 1l

65,77 5"94 0.00 390.6710023? serviço #2 M2

5.7 t 6,62 1 .214. I 31 00238 serviço #3 UM 98.47

Conselho da Coordenação Regional de Educação, Cultura e Esporte de Luziânia
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Onde: Quant. - Quantidade
P.Mat - Preço unitario do materiall
P.M.Obra - Preço unitário da nrão de Obra;
2 - Número de casas decirnais desejadas.

6.3. I Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inÍ-erior a 60 (sessenta) dias corridos conforme Anexo IV, a contar da data de sua

apresentação.

6.3.2 Os erros de soma e/ou muttiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial das empresas de engenharias licitantes, serão

corrigidos pela Comissão de Licitação. Havendo divergência entre o preço unitário e o preço total. prevalecerá o preço unitiírio e o total será

corrigido, sendo que no caso de valores expressos em algarisnros e por extenso. prevalecerá este último.

6.3.3 Apresentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa. reÍ'erente aos serviços cotados onde constem os quantitativos e seus respectivos preços

unitários, os preços parciais e preço total, BDl, e o preço total dos serviços. nos termos deste edital;

6.3.4 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6.3.5 Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica de engenharia licitante, com poderes devidamente

comprovado para tal investidura, contendo informações e declaraçÕes conforme modelo Anexo IV deste edital

6.3.6 O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário comercial, de modo a obter, para sua

própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda informação necessária à elaboração da proposta. Contudo,

deverá emitír DECLARÂÇÃO DE VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste edital, assinada pelo representante legal da Pessoa Juridica

licitante, acerca do conhecimento pleno das condiçôes e peculiaridades da obra, ejuntada à proposta de preços.

6.3,6.1 A vistoria deverá ser agendada em horário comercial, junto a Comissão de Licitação, sendo a data de início a partir da

publicaçâo do edital nos devidos meios de comunicação, e, a data de encerramento de 0l (um) dia útil anterior, a data fixada para

abertura da sessão pública.

6.4 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, a subcontratação parcial poderá ser possível com anuência da

titular desta Pasta, devendo apresentar o limite máximo e os serviços passíveis para a subcontratação parcial em relação ao valor total da

obra. Adicionalmente deve ser apresentada a ctocumentação de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato firmado entre a adjudicatária
e a empresa §ubcontratada.

6.4.1. A contratada se responsabilizapela padronização, compatibilidade. qualidade e pelo gerenciamento centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial Íicará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato.

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Subestação;
d) Estrutura Laies (Pré - Moldadas);
e) Marcenaria;
f) Central de Gás:

g) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas AtrnosÍéricas):

h) Esquadrias Metálicas. e:

i) Transporte de Entulho

6.5 Será desclassificada a proposta, cuja especiticação estiver incompatível com o(s) objeto(s) especificado(s) nos anexos constantes deste

instrumento, ou aind4 uqultui que omitirem as especificações mínimas solicitadas, salvo cluando apresentar omissões simples e irrelevantes

para entendimento da ProPosta.

6.6 Não se considerará qualquer oÍ-erta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais licitantes.

7. DOS PROCBDIMENTOS LICITATORIOS

7.1 Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO receberá em envelopes distintos e lacrados

contendo, os documentos exigidos para habilitação e propostas.

7.2 Casohaja anuência unânime das licitantes participzrntes, visando a organicidade e agilidacle dos trabalhos licitatórios, a Comissão de Licitação

promoverá iorteio de 03 (três) licitantes. pura .o,.,1po, unra comissão representativa das demais licitantes, auxiliando a comissão de Licitação na

verificação e rubrica da documentação e proposta.

7.3 Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase de habilitação que, após conhecidos

pelos licitantes e examinados pela Comisião de Licitação serão .iulgados, clando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os

licitantes. Caso a Comissão julgue necessária, poderá suspender os trabalhos licitatórios para posterior exame dos documentos e julgamento da

fase de habilitação, da qual lavrará ata como de Lei, publicando o resultado no mural da unidade escolar e encaminhando por e-mail institucional

Consetho da Coordenação Regional de Educaçáo, Cultura e Esporte de Luziânia 
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as participantes.

7'4 Oconendo a hipótese prevista no item anterior. os envelopes contendo as propostas permanecerão, devidamente lacrados num único
involucro, sendo rubricados pela Comissão e licitantes presenies, ficando em poder daquela até que se.ja.lulgada a habilitação.

7'5 Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após transcorrido o prazo sem interposição de
recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das licitantes habilitadas e inatilitadas ou após o julgamento dos recursos
interpostos.

7.6 A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostâs clas licitantes inabilitadas. devidamente rubricados, até o término do período
recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei n'8.666/93, e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

7.7 Das reuniões para recebimento e abertura dos envetopes de documentação e proposta. serão lavradas atas circunstanciadas, que mencionarão
todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitaçâo. devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissdo e presentes.

8. DO CRITERIO DE JULGAMENTO

8. I O julgamento será realizado pela Comissào de Licitação. de acordo com o que dispõe o art. 45 da lei 8.666/93, observando os seguintes
fatores

8. l. I O julgamento será realizado com base no menor preço. regime de execução empreitada por preço global.

8.1.2 Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, regime de execução empreitada por preço global, desde que atenda as
mínimas exigências estabelecidas neste instrumento;

8.1.3 Caso seja necessário a Comissão de Licitaçâo poderá valer-se de auxílio de técnicos da área referente ao objeto desta licitação para
realização do julgamento;

8' 1.4 Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

8.1.4. I Entende-se por empate aquelas situaçÕes em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte, sejam
iguais ou até llyo (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

8.1.5 Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8. I .5. I A microempresa ou empresa de pequeno porte nrais bem classiÍlcada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada
vencedora do ceftame, situação em que será adjudicado em seu Íavor o ob.ieto licitado;

8.1.5.2 Não oconendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subiteur 8.1.4.1. na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.5.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas rnicroempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos no subitem 8.1.4. l, será realizado sorteio entre elas, para que se identiÍique àquela que primeiro, poderá apresentar melhor ot'erta.

8.1.5.4 Na hipÓtese da nâo contratação nos termos previstos nos subitens 8.I.4. e 8. L5., o objeto ticitado será ad.judicado em favor da proposta
originalmente vencedora do certame.

8.1.5.5 Na hipótese da não contratação nos tennos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5.. o objeto licitado será adjudicado em Íàvor da proposta
originalmente vencedora do certame.

8. L6 Uma vez convocadas as Pessoa Jurídica empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão realizará o sorteio sem a sua prosença.

8.2 O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitação da proponente ou a desclassificação da
proposta, conforme o caso.

8.3 A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do § 3", do art. 43 da Lei no 8.666193.

8.4 Ojulgamento das habilitações e propostas ocorrerá dando-se conhecimento do resultado. em sessão pública que poderá ser marcado para tal
fim, desde que presentes todos os Iicitantes habilitados. caso contriirio será o mesmo pubticado no Mural da Unidade Escolar e a Ata de Julgamento
de resultado enviada (via E-mail institucional) a todos os participantes.

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁnlOS

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

. Dotação Orçamentária: 12 368 l0l9 3019

. Natureza: 4.4.90.51.19

. Fonte:100-TE
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. ValorPrevisto: R$ 162.551.92 (centoe sessentaedois mil equinhentosecinquentae um reaisenoventaedoiscentavos)

IO. DA HONTOLOGAÇÃO E DA ADJI.iDICAÇÃO

l0.l Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório será submetido à apreciação do

PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, para homologação da licitação e ad.iudicação à(s) licitante(s) vencedora(s) do objeto,

convocando-se após, a(s) respectiva(s) para assinatura do contrato.

DA CONCILIAÇÃO E DA MEDIAÇÃOil

I I . I . As controvérsias eventualmente surgidas quanto à Íbrmal ização. execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta licitação serão submetidas

à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Cânrara de Conciliaçiio, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na Íbrma

da Lei no 9.307, de 23 de setembro de I 996 e da Lei Complementar Estadual n" 144. de 24 de julho de 20 18.

12 DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

12. l.Osconflitosquepossamsurgirrelativamenteaoajustedecorrentedestalicitaçào.acasonãopuderemserequacionadosdeforma amigável,

serão, no tocante aàs direitos patrimoniais disponiveis, subnrctidos à arbitragem. na Íbrma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei

complementar Estadual no 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se deicle iá para o seu julgamento a GÂMARA DE CONCILIAÇÂO,

uerjlaÇÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃo ESTADUAL (CCMA). outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e

renunciando expressamente àjurisdição e tutela clo Poder Jucliciário para.lulganrento desses conÍlitos, consoante Anexo I do Contrato.

13 DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO

l3.l Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas, planilha orçamentári4 cronograma fisico'

financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.

13.Z O prazo para a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da licitante, se o convocado não assinar o

contrato em tempo hábil, decairá o direito à contratação. somanclo com a previsão de possibitidade de prorrogação do prazo, de acordo com o que

estabelece o art. 64, caput e §lo. Lei n' 8.666/93.

13.2.1 Ouando da âssinatura do contrato â Contrâtada deverá âDresentâr:

a) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão expedida pela Secretaria de

Finanças do Município onde os serviços serão prestados;

b) prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL - Cadasrro Intbrmativo dos cré«litos não Quitados de orgãos e Entidades

Estaduais, nos termos do art. 6o. inc. I' da Lei Estadual n" 19.754117'

c) Certidão Negativa de Suspensão e/ou lmpedimento de Licitar ou Contratar com a Adnrinistração Pública, nos termos do § 4o, art. 5o,

do Decreto Estadual no 7 .42512011.

13.3 Os trabalhos deverâo ser iniciados em até l0 (dez) clias corridos após a ordem de serviço emitido pela Superintendência de Infraestrutura ou

pelo Presidente do Conselho Escolar'

I 3.3.1 poderá o coNTRATANTE, a seu critério exigir o retàzimento cle qualquer parte da obra realizada pela contratada,. sem qualquer ônus

para o mesmo, caso essa tenha sido executada com iíperícia técniczr comprovada ou em desacordo com as normas, especificações ou com as

determinaçÕes pré-estabelecidas no termo de reÍ'erência e demais anexos ao edita[, além do recomendado pela fiscalização, nos termos do art' 69

daLei 8666193 e as normas da Lei n' 8.078/90.

13.3.2 Fica a CoNTRATADA obrigada tambem a apresentar a comprovação de quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias, referente aos

trabalhadores que executaram a obra' bem como as fiscais e paraÍiscais'

13.3.3 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de responsabilidade civil e

danos contra terceiros.

13..4 A contratada Íica obrigada a aceitar nas mesnras condições contratuais, os acrescimos ou supressões nos serviços contratados nos lim

estabelecidos no § lo do Art. 65 da Lei n". 8.666/93.

13.4.1 Os acréscimos ou supressões aludidas no item anterior sonrente se darão mecliante justiÍlcativa manifesta expressamente pela

Superintendência de Infraestrutura da Secretaria da Educação. e»

M
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13.4.2 A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos

pro.ietos de engenharia que lhe forem fornecidos pela Secretaria de Estado de Educação. através da Superintendência de lnfraestrutura e às

modiÍicações propostas e aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços.

I4. DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAÇÃO

l4,l Os serviços deverão ser executados conÍbnne descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a

partir da emissâo do autorizo formal, pela Superintendência de lnfraestrutura ou Conselho Escolar da Unidade Escolar Solicitante.

14.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro clo prazo e nas condições preestabelecidos sem manifestação por escrito e

aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penaliclades deste Edital e legislação pertinente.

14.3 A fiscalização de todas as fases dos serviços será I'eita por proÍissional competente designado pela Secretaria de Estado de Educação.

14.3.1 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços ern andanrento e os programados, a contratada deverá recorrer ao Diário de Obra

sempre que surgirem quaisquerlmprovisações, alteraçÕes tócnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais'

14.3.2 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua concordância ou discordância

técnica com o fato relatado.

14.4 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

I4.4.I PELA CONTRATADA:

14.4. L I As condiçÕes meteorolÓgicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

14.4.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não su.ieitas à sua ingerência:

14.4.1.3 As consultas à fiscalização;

14.4.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo corn o cronograma aprovado;

14.4.1.5 Os acidentes oçorridos no decurso dos trabalhos;

14.4.1.6 As respostas às interpelaçÕes da fiscalização;

14.4.1.7 A eventual escassez de material que resulte em diÍjculdades para a obra ou serviço;

I 4.4. L8 Outros fatos que, ao juízo da contratada. devem ser ob.leto de registro.

14.4.2 PELA FISCALIZAÇÃO

14.4.2.1Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

14.4.2.2 Juizo formado sobre o andamento da obra ou serviço. tendo enr vista as especificações, prazo e cronograma;

14.4.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

14.4.z.4Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratacla, com correspondência simultânea para a autoridade superior;

14.4.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da contratada;

14.4.2.6 Outros fatos ou observações cuio registro se torne conveniente ao trabalho de Íiscalização.

14.4.2.7 O recebimento dos serviços será feito pela coNTRATANTE. ao término das obras, após veriÍicação da sua perfeita execução, da

seguinte forma:

l4.4.2.gprovisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e Íiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até

I 5 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contralacla'

14.4.2.9 Dehnitivamente, em até 90 lnoventa) dias corridos, por servidor ou comissão designacla pela autoridade competente, mediante termo ./
circunstanciado, assinado pelas partei, após o decurso do pràro de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

N
contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei no 8 666193' 

)ÔV^ ?
12.4.3 orecebimento provisório ou definitivo não exime a contratacla da responsabilidade civil pela qualidade dos serviços executados d 
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rs DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

l5.l Caberá à Secretaria de Estado da Educação, por meio cia Superintendência de lnfraestrutura, a coordenação, supervisão e fiscalização dos
trabalhos objeto deste Edital e. ainda, Íbrnecer à contrattrda, os dados e os elementos técnicos necessários àrealizaçáo dos serviços licitados.

15.2 A contratada deverá, inicialmente. aÍ'ixar no canteiro clc serviços placa alusiva à obra, com dimensões, dizeres e símbolos a serem
determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

15.3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.3.1 Duas vias daAnotação de Responsabilidade Técnica de execução (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica(RRT), com seu

devido recolhimento perante o Conselho Regional de Arquitetura, Engenharia e Agronomia - Goiás (CREA-CO) ou no Conselho de
Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO) sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será encaminhada à Gerência de
Engenharia e Acompanhamento de Obras da Superintendência de InÍiaestrutura:

15.3.2 Diário de Obras;

15.3.3 Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEt);

15.4 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.4. I Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Inf'orrnações à Previdência Social (GFIP) vinculada à CE,l, exceto quando
houver dispensa pela Previdência Social. neste caso será vinculada ao CNP.I da CONTRATADA:

15.5 Os empregados deverào estar devidamente identitlcados com crachá e tàzendo uso de todos os equipamentos de segurança necessários
para o exercício das tarefas.

I 5.6 Por se tratar de contratação em regime de exccuçào enrpleitacla por prcço global. não há possibilidade de tbrmalização de termo aditivo visando
eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamcnte.iustificados. oriundos de alterações qualitativas, que não configurem
falha do órgão gestor na elaboração do pro.jeto ou desconhecirnento por pafte da CONT'RATADA do local onde os serviços serão realizados, nos

termos do §3o do art. 65 da Lei n" 8.666/93. e nos lirnites Ílxados no s\2o do reÍ'erido artigo.

15.7 Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduçôes que impliquem alteração do projeto da obra deverá serjustificada, sempre por
escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educaçào, autorizada pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato
Original.

15.8 A Pessoa Jurídica de engenharia vencedora do ceftame garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais
utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos. a partir do recebirnento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

15.9 Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à tlata do orçamento a que a proposta se lef-erir.

15.10 Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

I6 DOS RECURSOS ADN,IINISTRATIVOS

l6.t Todos quantos participarem desta licitação tênr o direito público subietivo à observância do pertinente procedimento, nos termos deste

instrumento convocatório, da Lei no 8.666193 e legislação vigente.

16.2 Dos atos decorrentes da execução deste Convite cabenr recursos nos casos e formeus determinados pelo art. 109 da Lei no 8.666193 e

alterações posteriores.

16.3 O recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis. a contar da intimação do ato ou lavratura da ata publicada, devendo ser

dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar.

16.4 Interposto o recurso, a Comissão de Licitação comunicará às demais licitantes. que poderão impugná-lo ou não por meio das

contrarrazões, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

16.5 E de responsabilidade da Comissão de Licitação.iulgar os recursos e as contrarrazôes.

16.6 O Presidente do Conselho Escolar tem por responsabilidade acatar ou não o resultado de.iulgamento da Comissão, no prazo de 02 (dois)

dias úteis, contados do recebimento do julgamento. proveniente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

16.7 Os recursos preclusos ou intempestivos nào serão conhccidos.

.d
I7 DO PACAMENTO
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l7'l O pagamento será via Transferência Bancária ou por Cartão de Pagamento do Banco do Brasil, para efeito dos serviços prestados na
forma de mediçã0, realizadapelo Fiscal da Superintendência de Intiaestrutura, desta pasta.

17.2 Somente será efetuado o pagamento da parcela CoNTI{ATUAL, SE ATESTADA PELA FISCALIZAÇÃo. a comprovação do pagamento
se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com clestaquc do valor de retenção de I l%o do valor da mão-de-obr u p*u u previdência
Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,596 para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7", §6o, da Lei
t2.546t20n.

17.2.1 A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico.

I 7.3 O Pagamento do valor dos serviços executados, baseatlo em medições mensais, por Nota Fiscal ou faturas deverão ser apresentadas com os
seguintes documentos anexados:

17.3.1 Termo de Vistoria emitido pela tiscalizaçâo;

17.3.2 Prova de regularidade.iunto ao Fundo de Carantia por -fenrpo 
de Serviço (FGTS);

17.3.3 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais. expedida pela Prefeitura do Município no qual a empresa se
localiz4 e do local em que os servicos serão prestados.

17.3.4 cópia da matrícula - cEI - cadastro EspecíÍico Indivictual - da obra junto ao INSS;

17.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o nútmero do CEI da obra. devidamente preenchid4 sendo que o valor será retido pelo
Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da mesma:

17.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FCTS e InÍ'ormações à Previdência Social.

17.4 Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma Í'isico-financeiro ou através de medição, devidamente atestad4 por quem de
direito, acompanhada dos documentos rnencionados nos subitens 15.3.1 a 15.3.5, deste Edital.

17.5 Os pagamentos serão efetuados até o 30o (trigesimo) dia após a data. dev idamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos
mencionados nos subitens 17 .3.1 a I 7.3.6 deste edital. Caso a fàtura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para
pagamento será reiniciado a partir de sua apresentação.

17.6 A periodicidade mínima de rea.iuste ou revisão dos valorcs das parcelas do cronograma fisico-financeiro da proposta será de I (um) ano,
contado a partir da data da apresentação do orçatrrento a que proposta se reÍ-erir.

17.7 Após o prazo previsto no item anterior as parcelas rcul.rnescentes scrão rea.justadas pelo Índice Nacional do Custo da Construção -
OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórrnula;

M=V(I/to)

Onde:
M - Valorreajustado das parcelas remanescentes. V
- Valor inicial das parcelas remanescentes.
I - tndice referente ao mês que completa a perioclicidaclc clc urn ano em relação à data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se
referir.
Io - Índice referente ao mês da data do orçamento/estinrativa de preços a que aproposta se referir.

I8 DA RESCISÃO DO CONTRATO

18. I O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

I 8. I . I Por mútuo interesse e acordo das partesi

18.1.2 Unilateralmente pela Conselho Escolar, sem paganrento de qualqLrer indenização independentemente de interpelaçãojudicial ou
extrajudicial se os serviços revelarem má qualidacle, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

18.1.3 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem paganleilto de qualquer indenização e independente de interpelaçâojudicial ou
extrajudicial, se for decretada concordata ou Íàlência da licitante vencedora;

18.1.4 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especiÍicações. pro.ietos ou prazos.

18.1.5 Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, espcciÍicações, pro.ietos e prazos.

18.1.6 A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da Superintendência de Infraestrutura a comprovar a impossibilidade de
conclusão da obra no prazo estipulado.

I8. L7 O atraso injustiÍ'icado no início da obra.

18. 1.8 A paralisação da obra, sem justa causa c previa conrunicaçào à SUPINFRA.

18. I .9 O desatendimento às determinaçôes regulare s dos Engenheiros Fiscais.

18. I . l0 O cometimento reiterado de Íaltas na execução deste contrato. devidamente consignada no Diário de Obra.
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I 8. l. I I A decretação de Íàlência da contratada. ou clissoluçào da Sociedade.

l g. L l2 A alteração Social ou modiÍicação cla Ílnalidade ou dtr estrutura da contratada. que pre.iudique a execução do contrato.

lg.l.l3 Os casos de rescisão previstos nos itetrs 18.t.2 e 18.1.3 clesta Cláusula acarretarào as consequências previstas no Artigo 78 a 80' da Lei

Federal n" 8.666/93 e suas alterações, sem pre.iuízo das sanções previstas neste contrato.

lg.l.l4 Ocontratopoderátambérnserrescindido,sencloclevicloàcontratadaadevoluçãodagarantia,sehouver;ospagamentosdevidospela
execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento clo ousto de clesmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados

que hóuver sofrido, desde que não tenha concorrido conr culpa clireta ou indireta, nos seguintes casos:

lg.l.l4.l euando o Conselho Escolar. via Superintenclência cle InÍiaestrutura da SEDUC, suprimir os serviços além do limite de 25% (vinte e

cinco por cento) do valor inicial do contrato.

lg.l.l4.2 euando o Conselho Escolar. mediante ordern cscrira. suspen«jer a execução do contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias'

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da orclem interna ou guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo

prazo, sendo Íàcultado à contràtada optar pela suspensão clo cunrprirrento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

lg.l.l4.3 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagarrentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de obras, serviços ou fomecimento,

salvo em caso de calamidade pública, grave pefiurbaçr:o cia ordcnt interna ou guerra. assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do

cumprimento de suas obrigações até que se.ia norrnalizacla a situação'

lg.l.l4.4 A não liberação, por parte da coNTRATANTII. clc área. local ou ob.ieto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos pr.Lzos

contratuais, bem como das Íbntes de materiais naturais especiÍicadas no pro.ieto.

lg.l.l4.5 RazÕes de interesse público, de alta reler,ância e arnplo conhecimento, iustitlcados e determinados pela máxima autoridade da esfera

administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo adrninistrativo a que se refere o contrato.

lg.l.l4.6 A ocorrência de caso fortuito ou de Íbrça maior. regularrnente corrprovada, impeditiva da execução do contrato.

lg.l.l4.7 O presente contrato poderá aincla, scr rescintliclo, por rnútuo acordo. atendida a conveniência da Secretaria de Educação, mediante

autorização é*pr.rru do Secretario, tendo a contratacla ilireito cle receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória.

I9 DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

l9.l A recusa injustificada do ad.judicatário em assinar o c()rltrato. aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido

pela Administração, caracteriza o descumprimento total clir obrigaçào assumida, suieitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

19.2 pelo atraso injustificado na execução do ob.ieto cla licitaçào. sent pre.iuizo das demais sanções regulamentares previstas, o contratado

estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecenclo os scgttintes limites nrárimos:

| - l}o/o(dez por cento) sobre o valor da nota cle empcnho ou clo contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de

recusa do adjudicatário em Ílrmar o contrato, ou aincla na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados

da data de sua convocação;

Il - o,3o/o(três decimos por cento) ao dia. ate o trigésirno tlia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou

sobre a parte da etapa do cronograma Í'ísico de obras tti'io ctlnlprido:

l1l-},|o/o(sete décimos por cento) sobre o valor cla 1-rartc clo Íornr:cimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do

cronograma Íisico de obras não cumprida. por dia strbs.'qttcrlte ao trigésimo.

lg.2.l A multa a que se retbre este artigo não impede quc a Administração rescincla unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções

previstas nesta Lei.

19.3 A multa deverá ser recolhida no prazo nráxirro cle l{) (tlez) dias corridos. a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

Secretaria de Estado de Educação.

19.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontarlas rla N<Ía Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes na Secretaria de

Estado da Educação em relação à Cóntratacla, na tbrnra cla lci. rcspeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

19.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, molivailamente e por conveniência administrativa, mediante ato do

Secretário da Educação devidamente j ustiÍ'icado'

19.6 pela inexecução total ou parcial do ob.ieto cla licitaçiio. a tiepeucler c1a graviclade do ato praticado, a Administração poderá optar pela

aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I tkr rrt. tt7 da Lei no 8.666/93'

19.7 As penalidades serão obrigatoriamente registlaclas no CADFOIi.. e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser descredenciada por 
í

igual periodo, sem prejuízo das rnultas previstas neslc l:lclilirl c tlus detnais cominações legais. Ü

lg.g As sanções previstas nos incisos l, Ill e lV do art. 87 rla l.ei no 8.666193 poderão ser aplicadas juntamente com inciso II do mesmo unigrtn ô
facultada a difesaprévia do interessado. no respectivo proccsso. no prazo de 5 (cinco) dais úteis. 

f,}ll \--

19.9 A sanção estabelecida no inciso lV tlo artigo 87 cta t,ei n" 8.666/93 é tle competência exclusiva do Secretario de Estado du Edl.uçl?Y ll,,
facultada a defesa do interessado no respectivo 1i*r......r. r1o pri)zo cle l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida ({[
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após 2 (dois) anos de sua aplicação.

19.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.

20 DAS OBRTGAÇOES

20.I Além de outras responsabilidades definidas na Minuta Contratual, a contratada obriga-se:

20.1 . I Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às contribuições sociais, na forma da Lei

8.212 de24.07.91: (CND e FGTS) e cópia da proposta.

201.2 A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela Secretaria de Estado da Educação, no local da

obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

20.1 .3 Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-GO e outros órgãos, o contrato decorrente da

presente lúitaçao, conforme determina a Lei no 5. 194, de 24 de dezembro de 1966 e Resolução no 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.

20.1.4 Manter',Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e aprovação da Secretaria de Estado da

Educação.
MANÇOE

Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como,

impedir quã empregado que cometer falta disõiplinar ou cuja substituição teúa sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou retorne a atividade

nos imóveis desta.

2I DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

2l.l Após a apresentação da propost4 não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a proponente sujeita às condições, prazo de

entreg4 garantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do contrato.

2 I .2 Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transferido, revogado total ou parcial, ter reduzida ou aumentada a sua

quantidade (respeitados o. iirnit.i estabelecidos no art. 65 da Lei no 8.666193), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenização ou

reclamação, nos termos da Lei pertinente.

21.3 A licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, Íicando obrigada perante o Conselho Escolar, pelo

exato cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação'

2l.4Emobservação à Resolução CoDEFAT-224/99, obedecidas às exigências legais; recomendamos que as contratações dos trabalhadores

pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINE/GO.

21.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei n" 8.666/93 e na omissão desta, pelas demais legislações vigentes e

pela Comissão de Licitação do Conselho Escolar-.

21.6 E facultada à comissão ou Autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoçâo de diligência a esclarecer ou a complementar a

irrt*çao do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

21.7 o representante ou preposto só poderá manifestar durante o procedimento licitatório caso apresente no Envelope 01(documentação)'

documenà procuratório à identidade do representante ou preposto, com reconhecimento de firma e autenticado respectivamente.

2l.g para conhecimento dos interessados, expediu-se a presente convite, que terá sua cópia afixada no quadro prÓprio de avisos da unidade

Escolar, prefeitura, Fórum e publicação no Siie da sEDÚc, estando a comiisão de Licitação à disposição dos interessados no horário de 8:00 às

I I :00 e das I 3:30 às I 7:00h em dias úteis.

2l .g Anão solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas, implica na tácita admissão de que as

informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes'

coMlssÃo DE LICITAÇÃ9 do conselho da coordenação Regional de Educação, cultura e Esporte de Luziânia, aos l5 dias do mês de

q
t6

ú

conselho da coordenação Regional de Educação, cultura e Esporte de Luziânia

abril 2020.
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ANEXO I

PROJETO BÁSICO
LEI N' 17.928, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2OI2

l. TNTRODUÇÃO

1.1. Finalidade

O presente projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS VfÍXfVfOS e fixar

condições a serem observadas paraacontratação de empresa especializadapaÍaexecutar obras de

construção civil, para atender à Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO),

descrevendo e disciplilando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o

relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

1.2. Objeto
Contratação de empresa especializada em prestar Serviços de Cor-rstrução Civil, conforme

projetos, planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico e Financeiro.

Assunto: Reforma e AmPliação.

Unidade: Colégio Estadual OsfaYa.

Endereço: Á..u Erp.cial Alameda Osfaya - Setor Cidade Osfaya - CEP: 72.850-040'

Município: Luziânia / Goiás.

Coordenação Regional de Educação - CRE: Luziânia'

1.3. JustiÍicativa
A presente contratação justifica-se, pois após a instalação de 04 (quatro) salasmodulares,

a unidade escolar necessita adequar o espaço construído existente, em banheiros e cozinha,

para atender a demanda de alunos.

1.4. A Obra
A Reforma e Ampliação, com área total construída de280,76m2

2. DA DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS

2.1. Definições e siglas

2.1.1 . ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

CONTRATADA: é a pássoa jurídica signatária do contrato com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por

SEDUC-GO;
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2.1.3. LICITANTE: Pessoa fisica ou jurídica habilitada para participar do processo licitatório e

ofertar lances;

2. 1.4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1.6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educação de Goiás'

2.1.7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

2.1.8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia'

2.1.9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2.1.10. ART: Anotação de Responsabilidade Técnica.

2.l.ll. RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2.1.12. TCE:Tribunalde Contas do Estado'

TCU: Tribunal de Contas da União.

2.2. Normas

Normativos a serem adotados:

2.2.1. NBR 748O]2OO7 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado -Especificações;

2.2.2. NBR 6l I 8:2007 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR 1l .682-2009 - Estabilidades de encostas (rnuro de arrimo);

2.2.4. NBR 567lll9g} - Participação dos Intervenientes em serviços de obras de Engenharia e

Arquitetura;

2.2.5. NBR 5681/1980 - Controle Tecnológico da Execução de Aterros em obras deEdificações;

2.2.6. NBR 648911984- Prova de carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 767811983 - Segurança em Obras;

2.2.g. NBR 12.65411992- Controle Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.65511996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;

2.2.t0.NBR 54I0:2004Versão Corrigida: 2008 - Instalações elétricas de baixatensão;

2.2.11. NBR 6151 - Proteção contra choques elétricos;

2.2.12. NBR 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;

2.2.13. NBR 562611998 - Instalações de Água Fria;

2.2.14. NBR 1084411989 - Instalações Prediais de águas Pluviais;

2.2.t5. NBR 8160/1999 - Instalações Prediais de Esgoto sanitário;

2.2.16.NR-10 c/c o art.2o,Il, "c", da Leino l9'145 de29ll2l20l5;

2.2.l7.ABNTNBR9050/2015_AcessibilidadeàsEdificações.

Obs.: Esta lista de noÍrnas não exaure a necessidade de observações de norrnas estaduais, municipais,

trabalhistas, de segurança e outras envolvidas narealização do escopo deste Projeto Básico'

3. DA QUALIFICAÇÃo rÉcNrca.

3.1. A Empresa licitante deverá ter cNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);
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3.2. A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado da Educação de Goiás

(SEDUC-GO).

3.3. A Empresa licitante deverá apresentar certidão de registro no CREA e/ou CAU, bem como

certidões de regularidades de pessoa fisica e jurídica do profissional responsável pela empresa e

seus serviços.

3.4. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no

CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão

resional oor ocasião da assinatura do contrato.

3.5. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na data da

entrega dos s de habilitação. de profissionais com experiência comprovada ou

devidamente reconhecida, pela entidade profissional competente relacionada às características dos

serviços limitados à parcela de maior relevância solicitada junto ao Edital (Engenheiro Civil ou

Arquiteto).

3.6. A Empresa licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente

reconhecido pela entidade profissional competente, em nome do profissional responsável técnico

pela empresa proponente, relacionada às características dos serviços limitados à parcela de maior

relevância solicitada junto ao Edital.

3.7. As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas

através de:

a) Relação empregatícia por carteira de trabalho e previdência social - CTPS: identificação de

seu portador, página relativa ao seu contrato de trabalho ou livro de registro de empregado

autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente registrado

junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições compatíveis com a característica dos serviços a

serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato social,

que tenham o registro junto ao CREA e/ou CAU.

4. DAS ESPECIFICAÇÔES DOS SERVIÇOS

A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executar serviços de

construção civil conforme descrição deste objeto, alinhando os seguintes serviços:

4.1. Demolir piso e executar rebaixo do meio fio para a acessibilidade;

4.2. Instalar portão padrão GOINFRA modelo PT5 ( I 00x2 l0cm);

4.3. Executar central de gás;

4.4. Instalar reservatório de água 5m3 do tipo taça padrão GoINFRA;
4.5. Executar canaleta de concreto - padrão GOINFRA;

4.6. Executar piso em cotlcreto desempenado 5cm;

4.7. Executar o plantio de grama;

4.8. Executar fossa séptica 8700 litros - padrão GOINFRA;
4.9. Executar sumidouro 01,60rn - padrão GOINFRA;
4.10. Executar rampa com piso em concreto desempenado e corrimão padrão SEDUC fixado

no piso - ver detalhe;
4.11. Reforma dos ambientes existentes - ver detalhe;

4,12. Executar muro padrão GOINFRA h=250cm com chapisco e pintura; L
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4.13.
4.14.
4.15.
4.16.
4.17.

anexo;

4.18.

Executar pintura do muro existente;
Executar piso de alerta - conforme indicado em projeto;
Executar a instalação da rede de gás - ver projeto em anexo;

Executar a instalação da rede de água fria, água pluvial e esgoto - ver projeto em anexo;

Executar a instalação de prevenção e combate contra incêndio e pânico - ver projeto em

Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de

algum material não mais utilizávet ao longo da execução dos serviços contratados.

5. DO VALOR DOS SERVrÇOS

VALOR PROJETO SÁSICO: ITS I62.551,92 - DESONERADA

ITEM ESPECIFICAÇOES DO MATERIAL OU SERVIÇO

01

Contratação de empresa de engenharia para execução de obra, conforme Projetos,Planilha

Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico-Íinanceiro, relacionados com os

serviços discriminados:

ITENS
RELACIONADOS EM
PLANILHA.

UNIDADE QUANT.
PREÇO
UNIT
(R$)

PREÇO
TOTAL (RS)

SERVIÇOS
PRELIMINARES

I 2.212,91

TRANSPORTES I 201,12

SERVIÇO EM TERRA I 1.057,59

FLINDAÇOES
SONDAGENS

E r.220,48

ESTRUTURA I 1.237,81

INSTALAÇOES
ELETRICAS

I 5.198,39

INSTALAÇÕES
HIDROSSANITARIAS

I 56.947,62

INSTALA ES

ESPECIAIS
t 6.139,45

ALVENARIAS
DIVISORIAS

E 7.131.09

ISOLAMENTO
TERMICO
ACUSTICO

E I 1.s 13,43

ESQUADRIAS
METÁLICAS

1 13942,56

VIDROS I I .109,38

REVESTIMENTO DE

PAREDE
1 16.09s,99 d
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2907,97

6. DA ESCOLHA DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
para a Reforma e Ampliação no Colégio Estadual Osfaya, foram elaboradas as planilhas

orçamentárias estimadas com as tabelas ONERADA e DESONERADA, como referência

GOINFRA e SINAPI. Apos a execução das planilhas, verificou-se que a DESONERADA é a

mais vantajosa, conforme art. 30 da Lei Federal8.666/93.

7. DAS SANÇÔns a»UTNISTRÂTTVAS

O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos,

inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida às penalidades constantes no

art. g6, g7 e gg da Lei Federalno. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados osconstitucionalíssimos

do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais

previstas em noÍrna pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

7.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total

da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;

7.2. pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções

regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os

seguintes limites máximos:

| - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de

descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou

ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de I 0 (dez) dias contados da data de

sua convocação;

ll - o,3o/o (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não

cumprido;

ooYtrro oo lat^oo

Predial

(

Secretaria de Estado da Educação ' Goiás

superintendência de Infraestrutura - Gerência de Projetos e lnfraestrutura_e Gerência de Manutenção

Av.Anhangueranol630,SetorLesteVilaNova,CEP 74.643-010,Goiânia.Go
https:/i site. educacao' eo. sov. br/ 1ÍI

@
5

q
á v

FORROS

t0.524,40REVESTIMENTO DE

PISO
1.453,40IFERRAGENS

7.613,24IADMINISTRAÇÃO
8.808,29IPINTURA
17.236,801DIVERSOS

162.551,92TOTAL:

PARCELA DE MAIoR RrLEvÂnch:

QUANT

PARCELA DE
MAIOR

Rrr-evÂNcla
(50%)

I-INIDADEsERVrÇo r ncscRtçÃo

25,99M2 51,98PISO DE GRANITINA

,,2p/

I

1



§uperintendência ds
Infraestrutura

Secretaria de
Estado da
Educação

lll - 0,7yo (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não
realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente

ao trigésimo.

7 .2.1. A multa a que se refere este artigo não inrpede que a Administração rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei

7.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação;

7.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento

ou de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma
da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório;

7.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devidamentejustificado;

7.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado,

a Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do

art.8l da Lei n'8.666193;

7.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar
a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste

Edital e das demais cominações legais;

7.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n' 8.666193 poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis;

7,9, A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei rf 8.666193 é de competência exclusiva do

Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no

prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos

de sua aplicação;

7.10.Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o

contraditório e a ampla defesa.

8. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.1. A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos

serviços. A garantia deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas

causados pela má execução dos mesmos;

8.2. Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da

empresa CONTRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.

8.3. Atender as solicitações para consefto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em

prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a

Contratante.

8.4. Todos os serviços devem estar em conformidade coma política de garantia do mesmo, não sendo

perrnitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou

não realização da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

(
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9. DO PRAZO DE ENTREGA
9.1. O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-

Financeiro, de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da

obra, determinada pela CONTRATANTE, suspende o pÍazo de execução, bem como o prazo de

vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da

obra.

9,2. A recusa do serviço por parte da CONTRATANTE em função de divergência com a proposta

apresentada ou com os parâmetros definidos neste instrumento, não acarretará a suspensão do

prazo de entrega do objeto, ficando a CONTRATADA obrigada a sua reparação no prazo

estabelecido, sem qualquer ônus para SEDUC.

10.DO RECEBIMENTO DOS SERVrÇOS

10.1.Concluída a obra, a contratada cientificará a contratante por meio de notificação entregue ao gestor

do contrato mediante contra recibo, para a entrega e aceitação da obra.

10.2.O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no art. 73, inciso 1,"a" e"b",

Lei Federal n." 8.666193, e será procedido da seguinte forma:

10.2.1. Do Recebimento Provisório

a) Em até 15 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificação mencionada

neste contrato, ou o término do prazo de execução contratual, o gestor do contrato

efetuará vistoria da obra, para fins de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contratuais, o gestor do

contrato receberá a obra provisoriamente, lavrando o "Tenno de Recebimento

Provisório", que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprirnento irregular de qualquer das

condições contratuais, o gestor do contrato lavrará relatório circunstanciado dirigido à

autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis'

d) Caberá à contratada, uma vez notificada, sanar as irregularidades apontadas no relatório

circunstanciado, submetendo os itens impugnados à nova verificação, ficando

sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias.

e) O..Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como os

built. Baseando-se no manual "Obras Públicas: Recomendações Básicas para a

Contratação e Fiscalizoção de Obras de Edificações Públicas ", do Tribunal de Contas

da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC (por meio da Gerência

de Fiscalização e Acompanhamento de Obras) deverá receber do CONTRATADO a

documentação que retrate fielmente o que foi construído. Essa documentação é

conhecida como os built - que significa "como construído" - e deve incluir todas as i

plantas, memoriais e especificações, com detailres do que foi executado e quais ,:t:l:: 
Üforam utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado deverá entregar o as built da t-

obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título de manutenção ou reformas' Os
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arquivos deverão ser entregues editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx, .x/s, entre

outras) e não editáveis (extensõ es: .pdf, jpg, entre outros) devidamente assinados pelos

responsáveis.

10.2.2. Do Recebimento Definitivo

a) Após o recebimento provisório, a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser

estabelecida pela SEDUC será encarregada de vistoriar a obra para verificar o

cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar o recebimento

definitivo em até 90 (noventa) dias corridos após o recebimento provisório daobra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comissão receberá

a obra definitivamente, lavrando o "Termo de Recebimento Definitivo", que será

assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) No caso da vistoria, constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução do contrato, a comissão lavrará relatório de verificação circunstanciado,

dirigido à autoridade contratante, no qual relatará o que houver constatado para corrigir

ou refazer a obra, no todo ou em parte'

10.2.3. Das falhas e irregularidades apontadas

a) A SEDUC, à vista do relatório, deverá adotar uma das seguintes providências,

independentemente da aplicação das sanções cabíveis:

b) Notificar a contratada para sanar as irregularidades constatadas, no prazo a ser

determinado 1a notificação, ao término do qual se deve proceder à nova vistoria;

10.3.Correrão por conta da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos,

tais como: impostos, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros' enfim todos os

custos necessários à fiel execução do objeto desse termo'

ll. DA FISCALIZAÇÃO E oBRIGAÇOES DO CONTRATO

11.1. Fiscalizaçáo e Recomendações Operacionais

11.1.1. Considerando o disposto nos artigos no 51 a 54, Seção III, Capítulo VIII, da Lei Estadual

n 17.9ZglZ0lZ, a fiscalização e gerenciamento do contrato serão realizados por gestor e

comissão de fiscais designados por meio de portaria do Ordenador de Despesas'

ll.1.z.Os fiscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou de

controle sobre os empregados designados pela GoNTRATADA paru a execução dos

serviços, objeto do presente irrstrumento, cabendo-lhes no acompanhamento e na

fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas à sua execução'

comunicando à CoNTRATADA, através do seu representante, as providências

necessárias a sua regularizaçáo,as quais deverão ser atendidas de irnediato, salvo motivo

de força maior.

11.1.3. A partir do início da obra, os Projetos, as ART',s ou RRT',s do responsável pela obra e o

Diário de obra deverão pennanecer no canteiro. o Diário de obra é destinado a registrar

as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos serviços' cujas anotações N
L)

deverão ser realizadas diariamente'
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a) São anotações obrigatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a descrição dos

equipamentos incluídos ou retirados no canteiro, a movimentação ocorrida no quadro

Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares.

b) as anotações serão feitas pelo responsável tecnico e/ou pelafiscalização.

c) A cópia do Diário de Obra fará parte integrante da Prestação de Contas.

I 1.1.4. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela fiscalização, A

comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com

destaque do valor de retenção de lloÁ do valor da mão-de-obra para a Previdência Social

nas planilhas ONERADAS, ou, reterrção de 3,5oÁ para planilhas DESONERADAS,

seguindo o que determina o Art' 7o, §6o, da Lei 12'54612011'

11.1.5. A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser

averiguada no Projeto Básico item 6. Caso a empresa comprove possuir beneficios de leis

específicas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será

inferior a 50oÁ do valor da fatura emitida pela coNTRATADA.

I I .l .6. A possibilidade de subcontratação parcial do objeto licitado constitui decisão

admilistrativa e/ou de cunho técnico. Por essa razáo, pela natureza e as características do

objeto a ser licitado, sempre que for julgado conveniente, devidamente justificado e

aprovado pela CONTRATANTE, de acordo com o parecer da fiscalização, poderá a

CONTRATADA, na execução do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades

contratuais e legais, subcontratar até 30"Â (trinta por cento) do valor da obra

correspondente à parcelas completas da obra, respondendo, entretanto, a

CoNTRATADA, perante a GoNTRATANTE, pela execução dos serviços

subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s)

subcontratado(s). o(s) subcontratado(s) deverá(ão) manter regularidade fiscal e

trabalhista.Osserviçospassíveisdesubcontrataçãosão:
a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

d) Marcenaria;
e) Central de Gás:

0SPDA(SistemadeProteçãocontraDescargasAtmosféricas);
g) Esquadrias Metálicas;
h) TransPorte de Entulho.

ll.l.7. A SEDUC poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao

cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho'

I 1.1.8. Em conformidade com o art.45 da Lei estadual n' l7 .92812012, bem como o art' 40, inciso

XI da Lei n" g.6661g3,o critério a ser utilizado para efeito de reajustamento dos contratos,

deverá ser a data da apresentação do orçamento a que a proposta se referir' pois reduz os

problemas advindos de orçamentos desatualizados em virtude dos transcursos de vários

mesesentreadatabasedeestimativadecustosedaaberturadaspropostas.Paraefeitode
cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os índices do INCC'

11.1.9. Seguindo o exposto no Roteiro de Auditoria cle obras Públicas do TCU e exposto no

Acórdão n, tg77/2013 Tc(.],esta obra, objeto da licitação, não se enquadra no regime de

$
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preço unitário, visto que os projetos elaborados e devidamente documentados favorecem

a quantificação com precisão dos serviços relacionados no orçamento do objeto em

questão. Poftanto, deve-se manter o regime de Empreitada por PREÇO GLOBAL.

11.2. Obrigações do Contratante

tt.2.l

1.2.2

Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu preposto ou de seu representante

legal;

Verificar se a CONTRATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e

com os parâmetros de qualidade e desempenho definidos neste instrumento e nos demais

documentos que o integram;

Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONTRATADA, caso não

estiverem de acordo com o combinado;

Sobrestar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação contratual

pendente de liquidação por pafte da CONTRATADA, até a completa regularização;

A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão da nota ftscal, por

parte da CONTRATADA, conforrne contrato e a entrega dos serviços.

1t.2.3

11.2.4

11.2.5
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11.3. Obrigações da Contratada

ll.3.l. A fiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua

ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e

prepostos (Art. 70 da Lei 8.666193, com suas alterações);

11.3.2. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar: Cópia autenticada

da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) vinculada

à CEl, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada

ao CNPJ da CONTRATADA;

I 1.3.3. Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:

a) Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT), de execução, com seu devido recolhimento perante

os respectivos conselhos: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA-GO)

e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO), sendo que uma via será anexada à

prestação de Contas e a outra será encaminhada à Gerência de Fiscalização e

Acornpanhamento de Obras da Superintendência de Infraestrutura da SEDUC;

b) Diário de Obras;

c) Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

I1.3.4. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há

possibilidade de formalização de terrno aditivo visando eventuais acréscimos de serviço,

salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações

qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou \
desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, U
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I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da empresa

Contratada;

II - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da

CONTRATADA, que irão trabalhar nas dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

III - Cópia atualizada do programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa contratad4

quando houver menos de 20 trabalhadores na obra;

IV - Cópia atualizada do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho (PCMAT) da empresa

contratada, quando houver mais de 20 trabalhadores na obra;

V - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Especítica (eletrica, trabalho em altura e espaço confinado,

quando for o caso) de todos os empregados da contratada que irão trabalhar nas dependências da

edificação jurisdicionada à SEDUC;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em

conformidade com ^ Nonn* Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem

atividades de alto risco, tais comoleletricidade §R -10 Basico), máquinas e equipamentos (NR -12),

trabalho em altura (NR 35) e outros;

VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fornecidos

uo. 
"*pi.gudos 

que irão trabalhar da edificação jurisdicionada à sEDUC;

§ l" Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, no ato da

assinatura contratual, ao(à) Fiscal da obra ou ao(à) servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação

jurisdicionada à sEDUC (contratante), que os encaminhará imediatamente ao:

a) SESMT público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público), onde

houver (Goiânia, Anápolis, Jataí e Quirinópolis), para validação em 5 (cinco) dias;

b) Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fornecidos ao(à) Fiscal da Obra

ou ao(à) Servidor(a) público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC,

para iógularizaçáo e fiscalização em atendimento das exigências das Normas

Regulamintadoras do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego;

c) As cópias dos documentos de segurança e saúde no trabalho deverão perrnanecer na obra

à disPosição da fiscalização'

ll.3.6.AindaconsiderandooestabelecidonoArt.5odalrrstruçãoNormativa07l20l7.
GAB/SEGPLAN, a empresa contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme

as exigências legais:
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nos termos do § 3o do art. 65 da Lei no 8.666193, e nos limites fixados no §2o do referido

artigo.

I L3.5. A contratação de empresas pela SEDUC para serviços de REFORMAS, AMPLIAÇÕES E

CONSTRUÇÔES deverá observar os requisitos contidos na Instrução Normativa n"00712017-

GAB-SECPLAN, os quais constarão, obrigatoriamente, dos editais dos processos licitatórios

e, quando for o caso, de todos os tipos de documentos contratuais. E obrigação do(a) Fiscal da

Obra ou do(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC a

exigência de:
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| - Formar sua Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme

determinações da NR-5 da Portaria 3.214178;

II - Fomecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado

de conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e

registro/contiole de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/

atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214178 do MTE;

III - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com

,.u, .*-pr.gados nas dependências ou a serviço da edificação jurisdicionada à SEDUC (Contratante),

bem como nos ocorridos nos trajetos;

IV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os

quais os trabalhadores aindã nao foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades,

quanto aos riscos inerentes à função e quanto às rnedidas de controle existentes, em atendimento às

Normas Regulamentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado;

VI - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e

PCMSO para as atividades / serviços contratados;

VII - providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco,

tais como: trabalho em altgrâ NR 35), eletriciáade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável) máquinas

e equipamentos (NR l2) e outros, conforme as Nonnas Regulamentadoras do MTE.

E de responsabilidade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à)

Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante)'

cópias dos documentos mencionados neste Projeto Básico, em conformidade com a Instrução

Normativa n" 00712017-GAB/SEGPLAN, a contar da data do início das atividades'

o(a) Fiscal da obra ou o(a) Servidor(a) PÚrblico(a) Responsável pela ediÍicação jurisdicionada

à SEDUC (contratante) poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao

cumprimento das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no

trabalho;

O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à

saúde e segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertência, multa e rescisão

contratual, em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à falta por

não cumprir coffr as exigências de Segurança e saúde do Trabalho de acordo com a Normas

Regulamentadoras do MTE, cort adoção das penalidades contratuais' especialmente caso

ocorra acidente de trabalho.

11.3.7.

1 1.3.8.

I 1.3.9.

obs.: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em contato com

l***" :li?ff Iti[:ilHxit i,TJI1'ã,ll i;]âfi il,'jà::i:"T"T[: iffi1',l,il,tl ]
3067 I 32ol-3046 I 32ol-3148 I 3201'3149 I 3201-3131'
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Atenção:

Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e memorial

descritivo estão disponíveis no site: www.educacao.go.gov.br .

Superintendência de Infraestrutura, em Coiânia, aos l5 dias do rnês de Março de 2020

Arquiteto e Urbanista - CAU A48660-4

De acordo

no A673§l-l
1(

Gustavo de Morais Veiga Jardim
Arquiteto e Urbanista - CAU no A6788 I -3

Gerente de Projetos e Infraestrutura

hreui&
e tjdnílista

Secretaria de Estado da Educação - Goiás

Superintendência de lnÍiaestrutura - Cerência de Proietos e Infraestrutura e Cerência de Manutenção

Av. Anhanguera. no 1630. Setor Leste VilaNova. cEP 74.643-010, Goiânia-Go
httDs://sitc.cducacao. co.sov.br/

Predial

c,\e
e
u
tu

13á
q

{



ANEXO II _ CARTA DE APRESENTA(]ÃO DA DOCUMENTAÇÃO

Data:

Convite n." 001/2020

À Comissão de Licitação do Conselho Escolar 

-
Prezados Senhores.

_(nome da pessoa Jurídica)_, cNpJ/MF n." , secliada_(enrlcrcço conrpleto)-, rendo examinado o Edital, vem apresentar a presente

documentação para execução dos serviços nele rcl'ericlos'

Desta tbrma DECLARAN4OS na lblnra da Lei o (ltre se-gtre abaixo:

a) eue o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade tecnica apresentado enr nossa documentação para este edital, será o

Responsável récnico/Legal que aconrpanhará a execuçiio cla obra conlbrrne cronograma fisico-Ílnanceiro e demais condições previstas nesta

licitação.

b) A Declaração de vistoria ou a vistoria é assinada pelo representante da Pessoa Jurídica, tomando ciência das dificuldades porventura

existentes do local objeto de execução dos serviços'

c) Que concorda com a retenção pelo conselho Escolar do valor corresponclente ao percentual pertinente a prestação de serviços, frente ao

disposto na Resoluçâo n" 07 I clo INSS.

cl) o valor de retenção de llvodo valor cla mão-dc-obra pâra a Previdênciir Social nas planilhas oNERADAS' ou, retenção de3,5o/opara

plánilhas DESONEÁADAS, seguinclo o que deterrnirta . Art' 7o. §6o. da t.ci 12 546i201 l '

c2) A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desoneracla) poclerá ser averiguada no Projeto Básico'

c3) caso a pessoa Juridica cor.uprove possuir bcneflcios de leis específicas para o recolhirnento. Para efeito da retenção' o valor da mão-de-obra

nao será inferior a 50% clo valor cia lirtura emitida pela CONTRATADA'

d) eue até a presente data ine\istem tàtos irnpeclitivos pitrir sua habilitaçrio no prcsente processo licitatória" assim como que está ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrêrrcias posteriores:

e) eue não mantém em seu quadro de pessoal. rnenor cle I 8 (clezoito anos) cnr.horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou

insalubres, não possuindo aind4 qualquer.trabalho cle nrenores cle l6 (clczesseis) an.s. salvo na condiçâo cle aprendiz, a partir de l4 (quatorze)

anos;

0 Que está de acordo e acata todas as condiçôes previstas neste Edital. benr conro às constantes do termo de sujeiçâo do Edital' conforme

Anexo IIL

A documentação para esta licitaçào constituirá ern unl conrprornisso tle nossa parte. observadas as condições do Edital'

Localidade, aos dias de de

carimbo, nome e assinatura do Rcsponsiivct l.cgal da l)essoa Jtrrídicit conl pocleres para tal in vestidura

»

yí.
ConselhodaCoordenaçãoRegionaldeEducação,CulturaeEsportedeLuziânia



ANEXO ilr - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS'I'BRMOS DO EDITAL

A _(nome da Pessoa Juríd esta dc acordo com o Edital n'001/2020 Conselho Escolar , DECLARA que:

0l- Aceita as condições do presente E,dital. das disposições técnicas, da minuta contratual. bem como de sujeição as condições fixadas pelo

Conselho Escolar;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das infbrrnaçôes constantes da documentaçâo e proposta que

apresentar, e que fornecerá quaisquer infbrmàções e docurnentaçôes cornplementares solicitadas pela Comissão de Licitaçâo;

03 - Temo conhecimento de todos os pro.ietos e da descrição dos serviços e quc as informaçÔes fornecidas são satisfatórias e corretas para a

execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital:

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo corn os pro.ietos e as especificações fornecidas pela Secretaria de Estado da Educação às quais alocaú

todos os equipamentos, pessoal técnico especialiiado e mateiiais necessários. e que tomará todas as medidas para assegurar um controle

adequado áa qualidade ó prevenir e mitigár o impacto sobre o nreio artrbierrte, sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à Íiscaliztrçiio relatório consubstanciaclo, cont daclos essenciais dos levantamentos e ensaios tecnológicos, para a

avaliaçao da qualidade dos serviços executados em suas diversas tàses:

06 - Se compromete a dispor, para emprego inrectiato, clos equipanterttos necessários e relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos

encontram-se em condições adequadas de utilizaçào;

07 - A qualquer momento e por necessiclacle da(s) otrra(s) lará a alocação cle qualquer tipo de equipamento compatível com a natureza dos

serviços u r.r.rn executados por solicitação clo Corrselho Escolar, sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo

compatível com a necessidade que motivou a solicitação:

0g - se compromete a estar instalado e pronto pafir o inícir'r clas obras no prazo compatível com o cronograma fisico-financeiro a partir da data

do recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Eclital:

I 0 - eue Autoriza o conselho Escolar proceder quaisquer diligências iunto às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quais

o licitante mantém transaçÔes comerciais.

I I - Que cumprimos todas as nonnas relativas à sirÍrcle e segurtrnÇa no trabalho.

Localidade. aos clias cle de

Assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jtrríclica. cor]l poclcres pâra tal investidura'

o
v
3-2/
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ANEXO IV _ CARTÀ PROPOSTA

Data:

LICTTAÇÃO N" 00r/2020

A COMISSÃO DE LICITAÇÀO DO CONSELIIO ESCOLAR 

-
Prezados Senhores,

_(nome da Pessoa Jurídica)_, CNI'JiMF n." , sediada_(enclereço cornpleto)_. tendo examinado o Edital, vem apresentar a nossa

Proposta Comercial para execuçâo na íntegra tlos serviços nrotivo do ob.ieto da presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados. conÍtrrme planilha de orçarnento constante em nossa proposta, cujo preço global é de

No preço proposto estão inclusas todas as rlespesas conr materiais e equipamentos, mão de obra, transportes, encargos sociais, ferramentas,

seguro, todos os tributos incidentes c dcrnais encargos, enÍlm, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos

serviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executarellos os serviços obedecendo l'ielnrente o que estabelece a planilha orçamentári4 quantitativos, memorial

descritivo, projetos e demais orientaçÔes constltes tlo edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta, é de 60 (sessenta) dias consecutivos. a contar da data de sua apresentação, ou sej4 de

sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente matcriais e rnão-de-obrir cle l'qualidade, e ainda que a variação de quantidades será de nossa inteira

responsabilidade e que a garantia dos serviços serir dc 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços clc acordo com o rnemorial descritivo e cronograma flsico-financeiro constante deste edital.

O preço dos serviços constantes em nossa prol)ostlt sâo llxos c irrea.iustáveis.

Localidade. aos dias dc cle

Carimbo, nomc e assinalurl tlo responslivel Legal da Pessoa Juridica. com poderes paratal investidura.

tl'ev--V

g

e

Data AbcrtrrraConvite no:0-/2019

t.t":

Razi'io SocillNome da Pessoa Jurídica:

Jnoda Pessoa Jurídica:

Telefone:

CPF:ome do Responsável Lcgal

Ilncl. I{csidcncialOrgão Exp.RG

AgôncirrBANCO

Telelone

consetho da cocrdenação Regional de Educação, cultura e Esporte de Luziânia
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ANEXO \/_ I)II,CLAII;\ÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA

Data:

LICITAÇÃO N" ool/2020

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO CONSELI.Io ESCOT,AR 

-

Declaro para os devidos
CPF

CNPJ sob

Convite n' 000/2019. Processo n" 0000't)000.000.0()0t)

(Local e data)

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Juridica)

Obs.: A falta de alguma das infornrrçires rleste :rrrexo enseilrá nn DESCLASSIFICACÃO da Pessoa Jurídica. -

inscrita no
reÍ'erente ao

ü

@
34
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portador(a) da Cedula de Identidade no

rcpresentante lcgal da Pessoa

tern l)lcno conltecitttcttto tlo local e das cercanias onde
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ÀNEXO Vr - DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

Data:

LrcrTAÇÃo N" 001/2020

a courssÀo oe uctraçÃo Do coNSEI-Ho ESCoLAR 

-

Local e Data

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Jurídica)

Obs.: A falta de alguma das inforrnaçaics (teste ritrexo ensciaríl na INABILtI'ACÃO dâ Pessol Jurídica.

)

D
&,r\ 

t/
E%ConselhodaCoordenaçãoRegionaldeEducação,CulturaeEsportedeLuziânia

OSlq§-dg Pessoa J urídica)-, pessoa iurídica de dire ito privado. inscrita no CNPJ/MF sob o no

inscrito no CPF/MFatravés de rcpreselltante
DECLARA, para todos os Íins de «lireito e sob as penas da lei, que não possui em

sob o no.---. Portador cla RG n"

seus quadros de empregados e elll setl corpo acioniirio côniugc, cornpanheircls ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por

afinidade, até o segundo grau conl os servitlorcs' dctentorcs dc cargo em conrissão ou ftrnção de conÍiança na Secretaria de Estado de

Educação/Conselho Escolar. ....... (lIrc attrctlt cl i t'etllrtlellle na realizaçiro do certarne e/ou na posterior formalização contratual'



II

ANEXO \/II - DECLÂRAÇÃO DE SEGURANÇA E SAUDE DO TRABALHO

Data:

LICITAÇÂO N" 001/2020

A COMISSÃO DE LICTTAÇÀO DO CONSELHO ESCOLAR 

-
GSlqg-dA Pessoa Jurídic a) 

-,

pcssoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no

inscrito no CPFiMF_, atra\,és dc representante
DECLARA, sob as penas da lei. que atenderá as Normas Regulamentadoras dasob o no-, portador da RG tÍ'

Portaria n'3.214t18 do MTE, aplicrivcis i\s ativitlildcs ob.jeto deste contrato. e. que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na

Instrução Normativa n" 007/2017-GAB/SEGPLT\N. de 25108/17. conÍbrnre Anexo I - Projeto Básico.

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura.

Obs.: A falta de alguma das infornracires tleste:rnexo enseiará na DESCLASSIFICACÃO da Pessoa Jurídica. -

^o
d^kqa
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ANEXO VItI - I\'IINUTA CONTRATUAL

Contrato n.o /2019 que celebram o Colégio Estadual e A EMPRESA-, para os Íins que especifica,

sob as condições a seguir descritas:

O Colégio Estadual ?????, por interrnódio do CONSELIIO ESCOLAR ???2????? CNPJ N.' ???????, pessoa jurídica de direito público

interno, representaclo neste ato pela(o) presidenre ?(nonre)?'????, brasileira(a), (solteira. viúvo, divorciado, casado), residente e domiciliada em

........., inscrita no RC sob o n.,i???'l'l'., DGPC-GO. e no CPF sob o no ???.!???, tloravante denominada CONTRATANTE e a Empresa

inscrita no CNpJ/MF sob o r.ro ........... lnscriçe-o Estadual no..............doravante clenominacla apenas CONTRATADA, tem entre si

justo e avençado, e celebranr. de conÍbrnridade com a Lei ni 8.666, cle 2l de.iunho de 1993 e sua alteraçÕes posteriores, o contrato n"000

/201g, conforme Edital convite n." 000/20tg rlo conselho Escolnr ?????2?, processo n."'l???'l?'1, sob o regime de execução empreitada por

preço global, mediante as cláusulas e condições a seguir clclineadas'

I. CLÁUSULA PRIMEIRA _ I)O OI}.IETO

Constitui ob.ieto clo prescntc a.iustc a refornra e arnpliação no Colégio Estadual ******' na cidade de ******- Go, conforme

projetos e toda a Docurnentaçi-ro apresentacla c rclrrcionacla. nne*o. qu. integram o edital, independente de transcrição'

ITENS RELACIONADOS El\',I PLAN I Lt lr\. sll RV I ÇoS PRELI M I NA RES TRANSPORTES

SERVIÇO EM TERRA FUNDA(]ÕES E SONDACENS ESTRUTURA

INST.ELET./TELEFÔNICA/CAI}. ESTRUTURA INST.\LAÇÔES ITIDRO-SANITÁRIAS INSTALAÇÔES ESPECIAIS

ALVENARIA E DIVISORIAS

IMPERM EABILIZAÇÃO CO B E IITT] II \S ESQ U'\ D R I,\ S i\ t ETÁ LICA S

REVESTIMENTO DE PAREDES FOIII{OS

REVESTIMENTO PISO MARC IINA I{IA

ADMINISTRAÇÃO - M ENSA LISTAS PINTI.IRA

DIVERSOS

l. A contratada deverá ter consignada eur seu ato constitutivo a declaração (lue entre as atividades a serem desenvolvidas encontra-se o

objeto por ela homologado rrcsta licitaçào'

2 CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBIIIGACÔlis

2.I DA CONTRATANTE

2.l.lCompeteàUnidadeEscolar.p()rilltcrlllé(liocloConsellrol]scolar:

2.l.l.l Acompanhar e Ílscalizar a exccLtç:lio dcste contrato' comunicando possivcis irregularidades ao setor competente;

2.1.1.2 Fiscalizar a qualidade dos sc-rviços o scrcrr cxcc.tados e clos materiais ír serem empregados juntamente com Fiscal da sEDUC'

2. l.1.3 proporcionar todas as faciliclltlcs para quc rr contfatadil possa desempenhar seus trabalhos dentro das norrnas do contrato'

ConselhodaCooi.denaçãoRegionaldeEducação,CulturaeEsportedeLuziània
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2.1.1.4 ACONTRATANl'[i. quilndrr li)ntc rctcntora. clesconlrrrá dos pagarnenlos que eÍ'etuar. os tributos a que esteja obrigado pela legislação

vigente, fazendo o recolhinrerrttl drs parcclas rctitlas nos prlzos legais.

2.1.1.5 poderá a coNTRATAN]'ll, u scu critério, cxigir a tlunroliçâo para recorlstrução dc qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a

CONTRATANTE caso essa tenha sirlo executada conr impcrícia técnica cornprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e

Especificações, e ainda. em desacolclo corn as deternrinaçôes cla Íiscalização, nos t.t*os clo artigo 69, da l'ei n" 8'666/93'

2.1.1.6 Reter o úttimo pagamento ern até 57o do valor glotral cla obra até-sanadas todas as irregularidades constatadas e cumpridas todas as

iormalidades legais prévistas no contrato pala cntlega da obrr aos beneflciários'

2.2 DA CONTRATADA

2.2.1 Alémde outras responsabilitlir,les cielinirlas ncste contrato. rro Edital, no Projeto Básico e demais Anexos, a GoNTRATADA obriga-se à:

2.2. l. I Executar regularnrente os ser.r,iços que se Íizerern necessários para o perfeito dcsempenho do ob.ieto desta contratação, em quantidade

suficiente e de qualidade rup.rior, puO.ntlo ser rc.!citado pclo liscal do ctlrltrato. quando não atender satisÍàtoriamentel

2.2.1.2 ACONTRATADA se obriga a exccutor as obras enrpreganclo exclusivâIrente materiais de primeira qualidade. obedecendo'

rigorosamente, uo, prol.to. à" ene:e .haria quc lhe Íirrc-ur lirL.ec"irlos pela coN'l'l(A1'ANl'E e às modificaçÕes propostas e aprovadas pela

CóNfnefeNTE durante a execttçrio tlos scrviços:

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo scrviço olcrtado e por torlas as obrigaçÕes tributárias e sociais adrnitidas na execução do presente instrumentol

2.2.1.4 Responder pelos danos clc qr*rlqtrer natu.eza. inclrrsi'c o caso de dano ao patrirnônio de terceiros que venha a sotier o patrimônio da

C9NTRATAN1p, em ,-áo a. açrro .. onrissão clc prcllost.s da C9NI'RATADA, ou de quem em seu nome agir'

Z.Z.,.S i,expressamente vetlarl:r ri subcontrntaçÍo rto vrrl.r total do contrato, a subcontratação parcial poderá ser possível com

anuência da titular desta pastn. rl.,entlo npresentrr o linritc nr:ixinro e os serviços passíveis para a subcontrâtaçâo parcial em relação

ao valor total da obra. Adicion:rtrrrcnlc rl.,e scr :rprescnt:rrl:r :r tlocurncntaçiro de regularidaàe fiscal e trabalhista, e, o contrato firmado

entre a adjudicatária e â emprcsl sultconlrltt:ttl:t'

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial llcarir lirnitatlil a 309'â (trintrr por cento) do total clo contrato'

2.2.1.5.3 Os serviços passivos dc strbcotttrataçiio srio:

a) Sondagem do Terreno:

b) Estrutura Metálica:
c) Subestação;
d) Estrutura Lajes (Pre - Moldaclas):

e) Marcenaria;

! Central de Gás:

íl ipOn (Sistema de Proteção corttrrt I)escnrgns Atmosléricls):

h) Esquadrias Metálicas, e;

i) Transporte de Entulho

2.2.1.6 Substituir,semprequeexigirlopclaCON'l'RA'I"ANTEeinclepenclentedejusriticaçãoporpartedesta,qualquerobjetoquesejajulgado
iniatisfatório à repartição ou ao itttclesse clo serviço pÍrblico:

z.z.l.7 A.,NTRATADA devcrí ,lantcr preposro. corr c.nrpctência técnica c iurídica e aceito pela CoNTRATANTE' no local da obra ou

serviço, para representá-lo na excctrçlio do contrato'

2.2.1.g Manter,,Equipe de Higicrre c Seguranç. tkr'rrahallr." clc acorcio conr a legislaçào pertinente e aprovação da GONTRATANTE'

2.2.1.9 Manterdisponibiliclaclerlcelcti'.4enrro6ospuilr.ticsclcs,:jatlos,.plrarcposiçãoinrccliatadosprofissionais,noscasosdefaltas'
impedimentos,U...on.,o.'in.,p..'tl,,1,,.oernp'egatloq,,..,""t"'folta<liscipliriaroucu'iasubstituiçãotenhasidosolicitada
;;];õôúiúTANTE, seja m,rrri,i,r or.r.cror.c a rrli'it'rdc It.s itnór'eis.csta:

2.2.l.loA ação de Íiscalizaçào clr coNl RA't'.\N-I'E nrjo c\oncril a c.NTRATADA de suas responsabilidades contratuais'

2.2.1.'rlEmitir notas fiscais conr u Lliscrinrinaçào c.rlplctii tlo ob.icto e a indicaçào do n" clo convite' contrato e do convênio Federal a que se

referem, sob pena das mesrnas nl'itl scrctlt atestittlirs'

2.3 Os serviços serãO realizados cr,rrr ti-*orosa ot:rscr.r,ânciir r[is Pr(r.ictos s respectivos cletalhes, bem como a estrita obediência às prescriçÕes e

exigências das especiÍicaçã..án c'(.,sr-R,\T.\N-il.] q,'. sc,i,, ct risiclcraclos conro parte integrante do presente contrato'

2.4 A .,NTRATADA, rleverá, ini,.iirlrlc.rc, all\i* .. c..1r,ir. ilc scr'iços placas alusivas à obra, com dimensões' dizeres e símbolos a serem

determinados Pela CONTRATA\ i i"

2.5 A ..NTRATADA e resporrsúr,.r pcro proÍissi..ar lratriritrcl. na excctrçã.r dc serviç.s de modalidade elétric4 quando houver "lnstalação da

Subestação,,, os serviços aen=ren .... .*...,t0.1... clc actlt.rltl it,nt as atribuiço",.nn'iuni.'clo Decreto Federal n,23.569133; Decreto Federal n.

ó0.»ZtitS,Resoluçãon. 2I8/73 c lir'soltrçiio n' I0 I()/21)05'

Cc.lselho da Coordenação Ílegional de Educação, Cultura e Esporte de Luziânia q
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2.5.1 Em atendimento a Instruçio Norrnativa n" 007/2017-Gr\B/SEGPLAN, a qual dispõe sobre os procedimentos e requisitos mínimos

a serem seguidos nos gq.!útllg!lL(_tercciriznção dos seryiços realizados pelrr Administração Pública Estadual, relacionado ao

cumprimeito das Nornras ttegul:urrcrrlarloras dc Segur:rrrçr e Srútle rro Trrtbalho, a Pessoa Jurídica Contratada deverá fornecer ao

Órgão Contratante:

I - Cópia atualizada do Progranra tlc Controle I\lúclico ilc Sirúrlc Octrpaciortal (l'CMSO)da Pessoa Jurídica Contratada;

II - Cópias atualizadas dos Atestrrtl,rs cle Saúde Ocuplcionll (ASo) dc to(los os empregados da CONTRATADA, que irão trabalhar nas

dependências da unidade escolar:

III - Cópiaatualizadado Prograrnu rl.: l)revcnÇi'ro clc lliscos,\nttricntais (Pl'RA) da PessoaJurídica contratada;

IV - Cópia das Ordens de Serviço ln.liVidual e Específicu (cl.1lricil. tratralho enr altura e espaço confinado, quando for o caso) de todos os

emp.egádos da contratacla clue inirr trlbalhar nas depcntlêrtcitrs cla trrlidads cscolar:

V - Cópias dos comprovantcs (ccr.tiiicnrlos ou otrtros) rlrr rcrrlizlrçio (los trciname ntos de scgurança em conlbrmidade com as Normas

Regulamentadoru, do MTE para t,s rr.lhalhadorcs cluc rlcscrrr.lr,crclr.r ativicladcs de alto risco, tais como: eletricidade (NR -10 Básico),

máquinas e equipamentos (NIt -ll). rrlbalho cnr allrrra (\li l5) !r otrlros:

Vl - Cópias das fichas de registro tl:r cntrega clos Equipunre nros dc Proteção Inclividual - EPI tbrnecidos aos empregados que irão trabalhar na

unidade escolar;

2.S.2 @&, consideranrlo o estúllecirlo no r\rt. -5o r!u lrrslrrrção Norrnrtivr 07/2017-GABiSEGPLAN. a Pessoa Jurídica Contratada

comprometer-se-à co ,. s iIens. corríbrntc:rs crigôrlcilrs lt'grris:

I-FormarsuaComissãolnternr,1.:l,rcvcrrçr-iorlr,\ci(lirir's(( ll'.\)orr DcsignaclodeClPAconflormedeterminaçÔesdaNR-5daPortaria

3.214178;

II - Fomecer os Equipantentos rlc t,i,,lr'ção Intliviclual (l:l,l's) cspecíÍicos aos riscos em pert'eito estado de conservaçâo e funcionamento, bem

como, treinamento de uso adequri.l,,. qrrarcla e conscr.,l,t'i,o c rcgistlo/controle dc entrega dos mesmos' sendo o uso obrigatório por parte dos

emprégados em áreas/ atividades .lt risco clcnlro do cluc tlcltrrttitra ir NII-6, da Portaria 3.2141'18 do MTE;

Ill - Registrar a Comunicação clc ,,\cirlcnte cle Tr0hullro (C..\-t') nu r.colrôncia de qualqucr acidente com seus empregados nas dependências ou a

serviçoãa Unidade Escolar Cont|iir:illlc. bcnt cottlo tlos \)('{)iIi!l(!s ll()s trllictosl

IV - Treinar os seus empregaclos. ,.nt crrso rlc irle nlillcrrr'r-r,r ,!,' riscrrs. após o início do contrato, para os quais os trabalhadores ainda não foram

reinados, antes do início dir cxccrrçáo tlas r.esp..ctir irs rrrir i.irr,lcs. qualtto ilos riscos inerentes à Í'unção e quanto às medidas de controle

exi§tentes, em atendimento às No|rlras I(cgtrlattlcnlirtlorlls rlir Nl'l l:l:

v - Responsabilizar-se pekt atcrrtliilrcrrlo c cncirrrrinlriilrlcnl() tlo scu entprcgado lrcidentado e. se necessario' solicitar o auxílio da contratante

(verifi car isto iuridicamente);

Vl - providenciar as atgalizaçõL-s. irirurlnlclite ()u scnrl)rc (luc nr'r'csst.rriils. rtos progranras PPRA e PCMSo para as atividades / serviços

contratados;

eletricidade(NR-l0Básicoesl:i.iuancloaPlicivel)',,,i.1,,i,,,,.,r'c(luil)antcnt()s(NRl2) eoutros.conformeasNormasRegulamentadorasdo

MTEI

2.5.3 O Diretor da Unidade llsc.lirr. c(rrtratante poder.ii. n qLnlqucr tenrpo. Íiscalizar a Pessoa Jurídica contratada, quanto ao cumprimento das

cláusulas contratuais e da legisllr.'i,r viqcnte sohrc sitírrlc c ii'.'r'rlllrllçil Il() lrrt)alh()l

2.5.4 odescumprimento, a c1ualilr,.'r tcrnpo, clas clírtrsrrlrrs c.rrlrrluiris ou tla legislação reÍ'crente à saúde e segurança no trabalho, implicará na

cumprir com as exigências rlc S.' ,,:iiur(-a e sarlrrlc tltr 
-l r;rl,rrll . rl-' lrtt)r'Llt) e orn a Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das

panUlidudar contratuaiS, espcciitl ir' . lltc caso oc()l'rel Ílci(lr'rlt\' ,!c trlrlralho.

2.5.4. I os documentos aos r*rais sc rclerc.r o itcrr 2.5.1 tlc'crrr scr fo.ncciclos, no ato da assinatura contratual, ao(a) Diretor(a) contratante'

que os encaminhará imediatarllcrri' llo:

rsEsMT público (Serviço (lc sr.i,rrIiil]Çâ e Saúrlc rr0'l mlrrlir0 t!o Servitlor Público, onde houver (Goiânia, Anápolis, Jataí e Quirinópolis)

para validação em 5 dias;

*ou, onde não houver sES)l'l . ,,r (l,cunlcÍr(,s rlcve rr, r, r' li'r'r:ccirlos :ro Dirctor(n) tla unidade escolar. que serão apresentados ao

dasNormas Regulamentadonrs,' .l l l: - I\linisrório tlI l rrrl'rtlltt' c [:rrrpt'ego.

$

3 CLAU LA TERCI- R,\-l . r I'iIE,CO I C0\I)Ií:íiI,S I)I, P.\G \NIENTO E REAJUSTAMENTO

3.I DO PAGAMENTO

3.1.1 Os serviços custarào rl C'() ' ' ll \'t^NTL lr\
à CONTRATADA dc acor',1,, r', L r' ( loll()rl'.,,' , f i, i'''"-'''"'

devidamente atestadas. c()lrcltli,' '\r rccssr) l'" i)ri" l' rr rr

:rrselho da Coordenr ;io

:r..ei:,,. ctrnlrr,los a l,urtir da apresentaçàO das NotaS FiSCaiS CorreSpOndenteS,

,,,rlLr1r,,r .lc tl.lbitos clc resportsabilidade cla CONTRATANTE'

tlegional de Educação, Cultura e Esporte de Luziânia
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3.1.2 O preço dos serviços, consr:mte (lesta clausula. |cnnulccrrii inalterlrdo até sua conclusão.

3.1.3 O Contratante pagarír. i) Çorrntarla, o valor dos scrliços crecutados. baseirdo em medições mensais, sendo que as faturas deverão ser

apresentadas com os segu i n tcs dttr' L r l't-tttttos irne\:ld os :

3.1.3.1 Termo de Vistoria ernitidrr l)elir Ílscalização;

3.1.3.2 Prova de regularidarlc jrrnt,r ao Fundo rlc Cararttirr por -l-ettt1.ro 
de Scrviço (FCTS):

3.1.3.3 Certidâo de Regularidadc rle Débitos enr relaçiro l 'l'r'il)ut()s Municipais, expedida pela PreÍ'eitura do Município no qual a Pessoa Jurídica

se localiza.

3.1.3.4 Cópiada matrícula - CEI - Carlastro IlspecíÍico lrr«livitlrnl - drt olrla junto ao INSS;

3.1.3.5 Declaração Contirbil - Allrmirndo que a Pessorr Jrrrítlica cstá em situaçíio regular e que os serviços referentes à fatura apresentada estão

contabilizados.

3.1.3.6 Cópia tlo GFIP - Crriir de rccolhinrento tlo FC't.S e lnlirlrrrirçôcs ir l'revidência Social.

3.2 Opagamentosedariiporenti-:srlodeNotaFiscal.rl,rcscrlprccnchidaconrdestaquedovalorderetençãodello/odovalordamão-de-obra
para a Previdência Social n:rs plrrrri:has ONIlttADz\S. ()u. rclL:nÇ..1() tle 3.5'l{, pant planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 70,

§6', da Lei n' 12.5461201l.

3.2.1 A identificação da pliurilhu tl,'exccuçào cla olrra (()ncrrrtll./Í)esonerarla) poderá ser averiguada no Projeto Básico.

obranãoseráint'eriora50')i,rlo\llrlr(lafatttractl-liti(llr 1'clrr L()f'lltAfi\l)z\.

3.3 Para o pagamento da I" rnr-diç:ro, a CONTI{,\TAl),\ tlevclri. ulúru clos docutnentos cnumerados no item 3.1.3 e seus subitens, apresentar

cópia das Anotações de llcsponsll ilidrrde'l'clcrricn (AIl'lr) re li r''rrlcs ltos sct'viços contratados'

3.4 DO REAJUSTANIEN'TO

3.4.1 Paraefeitoderea.iustrrnrento. lpcriodicidir(lesr'rir rlc()l (rrrrr)ano.contatloapartirdadatadeapresentaçãodoorçamentoaqueaproposta

se referir, contbrme dellrrirlo rto il( :rl ll.8 do L.ditirl.

3.4.2 Após o período de 0l (um) ilro, as parcr'lilS ÍBnrÍurcSe r'r)1.'s sr:r'io reirjustad:rs pelo índice Nacional do Custo da Construção - OBRAS

CIVIS obedecendo à segtrir)tc liirrr trla:

M=V(l/Io)

Onde:
M - Valor tt'lr.]r:.tlulct ,lrts |arcclits tctlliltlc:r. . :IIt S.

V - Valor irrieilrl ,lirs 1 rrccllts ICltttltlr'SCürl'.'

I-indiCsrcl.t.nlcil,)|tô:i(lu('for|1rl.r;1lr .,; .l; i LLlcrle tirlrall()errtrelltçrioclatacloorçamcntoaqueapropostaSereferif
lo - Índicc ttli|crttc l! ttris cllt tlallt tlo (\1.('rr , i r(r i: .'lla il Pl(\i)()Stll Se rcltrir.

4 CLAUSULA .\ - DOS I lt (')

4.1 A presente licitlçlro t,,rtütli lt t 'lllrr tlos'rc:ll,illr'i , ' ' Ir('lll i'rs:

-Dotação Orçarrtentiirirr'' i ii'i

-Classificação Funciottrtl: **** o

-Natureza: j:

-Fonte: ***

-Valor total: I{S'l'l'.'l (l'' rrir,

-Data:

5 cLÁusuLA oulNT.\ - DA \/:cÊNCl.\. Do Plt,\ 1.{) ll l),\ l'RoltRoG.\CÃo e,
$Í\ g
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no Diário Oficial do Estatlo - DO[:

5.2 A CONTRA'[ADA r1:rnrcr'á. rlLrrantc tocla a cxecrrçio ilo (hrrtrato, todas as condiçõcs de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.3 PRAZO

5.3.1 O prazo concedido ;.rrrra couclusr'io total dos sclviços scni coulorrne estabelecido pela Portaria e Cronograma Fisico-Financeiro.

5.4 PRORROGACÀO

5.4. I O presente instnrnrcnlo pocleni scr prorrogaclo, por rrrcio dc termo arlitivo, de acorclo com a necessidade da contratante, a Lei Federal no

8.666193 e a legislaçf,o pir t incnlc.

6 CLÁUSULA SEXTÂ - I).\ FISCAI,IZACÃO

6.1 A fiscalização de toilirs as lhsc's dos serviços será li'itu por I}rgc'nheiro designado pela Superintendência de Infraestrutura da SEDUC'

6.2CaberÍtà contratadr o lirrn."'cinrenro e nranrrtenÇar() tlc riln DlÁRIO l)E oBRA pernrarlentemente disponível para lançamentos no local da

obrq sendo que, a sua lrirnutcnçiio. aquisiçrio c quâr'clir ú rlc inrcinr rcsponsabilidade da CONTRATADA, a qual deverá entregar, diariamente,

cópia do Diário de Obrl ao Etl-eetllrciro Fiscal da Obra.

6.3 As observações, dúr iclus e que:tiorrarrL'ntos tçrcnictrs (lur p()r\ cntr.ra srrrgirenr sobre a realização dos trabalhos da CONTRATADA'

deverão ser anotados e assila6os p..la Iriscalizaçllo no l )iririo tlc Otrra, e, ucluela se obriga a dar ciência dessas anotações no prÓprio Livro,

através de assinatura de scLr Engenlreiro RT.

6.4 Além das anotaçt)es obrigat(rri:rs sohre os scniços ('n1 iur(lrlnrdr)to e ()s progranracltls. a CONTRATADA deverá recorrer ao Diário de Obra

sempre que surgirem q,,,,isqu-cr iprprovisaçÕes. altenrçircs rtrcnicrrs orr scrviços iurprevistos decorrentes de acidentes. ou condiçÔes especiais'

técnica com o Íàto relatirtlo.

6.4.2 Apartir do inicio tla obra- os I,r.o.jctos. as AI{l''s (l() rc:l)()nsiivel pclrr Obra e o Diírrio de Obra deverão permanecer no canteiro' O Diario

de Obra é destinado a rcgistrar as ocorr.ências, naturais ou rrijo. rclevantes para o andanrento dos serviços, cujas anotações deverão ser

realizadas diariamente.

6.5 Serão obrigatoriamcnte rec.istrrr.los no "[)iário dc ()lIr':r":

6.5.I PELA CONTILA'I',\ D'\:

6.5.1.1 As condições ln.tc(\r()l(iSic;rs l'r't'iLrtlicilris ll() lrrl'lirrll':ilt) l'Js lrllbi)1ll()s:

6.5.1.2AsÍàlhasnossc|riettsrlct.':Cci|os.nliosttieillrsistrrt itlr'.'t'Ôt'tciit:

6.5.1.3 As consttltas i\ li:e llizlçào:

6.5.1.4 AS datils de conelrrsào tlc ctl,l,lrs clllctct izitrllts ,r.' l'r'.,i li, !(\lll () tr(rlloglitllllt aPror'aclo

6.5.1.5 Os aciclentes ocort'itlos ll() (l('ctrl'so (l()s tl'lllrallr(r:i'

6.5.1.6 As respostas iis irllerpcllr('a)!'r ilrt liscltlizlrçio:

6.5.1.7 A cventual escasscz rle rnui.'r'irl (luc r!'srrltc ertt ,'ill rrl.lrr l-'s pltta I obra ()u sr'rriçtr:

6.5.1.8 OutrOS f'lrtOS c1uc" 0o.iuízLr Llrr cotltrltlittllt. tlCt'e tll ,','t rrlri':tLr (le rcgistro.

6.5.2 PELA FISCALIZ.\(1,\o:

6.5.2. I Atestadtl da vertrciLllriic tltl: I'.'r'istros l)t'r'\ ist()s ll()\ :r l\-il!'lls itttlcriotcs;

6.5.2.2 Juízo tbrrnaclo s0Lrrc o ur1(1lrn,'rrto rlu ohrl ()u sür'\ i,.'(,. 1,.'rr,l0 clll \,istll as cspccilicaçt)es. prazo e cronograma;

6.5.2.3 Observaçôes caltír,t-is a prr, i,sito tlt,s lltrtçrtttt,.'lt',,s r:r , ,'"lt'ltlltil:t tlrl Diiirio tle Ocorrências:

6.5.2.5RestriçõcsquelltcItrrrçilrIclrlrír,cisurL'sl)üi1()rl rlrrr.l.,:r.ltl,rtlttslraballtclsotlclotlcsentpcnhoda contratada:

6.5.2.6Outrosl'irtosoupbscryuçõc:crL]6rclislrosal()iti! iLLl',.rliclllcil()lrllhalllocle liscalização'

$
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z clÁusuLl sÉtItt,r - oo Rr.cnntntcx'ro nos Sr{\'rcos

7. l. O recebimento dos serviços scr':l Ii itt'r pela CON'I-R. \l ,\ N I ll. ro terrrr ino rlas obras, após veriÍicação da sua perfeita execuçâo, da seguinte
forma:

l5 (quinze) dias da conrunicação esilita da contrlla(iir:

7.3 DeÍinitivanrente, em atc 90 (norc'ntu) tlius colri«lr,:r. l11)r' :.( i\ i.li,r oLr conrissiio designada pela autoridade competente, mediante termo
Circunstanciaclo, assinado pcliis pallcs. ltpós o clccttrst) (li) l)r'll,/() tlc tlbscrt'itçãO, ou visttlriit que comprove a adequaçâo do objetO aos termos
contratuais, observado o disposto tto rtrt. 69 da Lci n" 8.666/9.1. Na hiptitcse de ocorrência das situaçôes previstas no art. 69, será contado novo
prazo, após os a.iustes necessários.

8 CLÁUSULA ortAvA- pA Ext-C,!lÇ,\_e

8.1 Para a execução do contrato. o lcccbirnenlo ,1o 5cn 1,[r.icto c ir liscalizlção será confiado ao setor competente da SEDUC;

8.2 A contratada só podcrii cxecutir os scrviços sc tivcl rrnr:r rrrrtorizaçrio prúvia por escrito da SEDUC

8.3 No início da obra, a CONTRÂ1'.\l)A deverá apresenlirr o l)iririo de Obra corn Ternro de Abertura.

8.3.1 A cópia do "Diário de Obra" (luc comprovc cstc o.or)lpurlriuriento pclo técnico vinculado à contratada em epígrafe, fará parte integrante
da Prestação de Contas sob a pena rlc rtão procedcr ao lr'.rgÍurlcnlo de palcclas, caso este não este.la em harmonia com o curso da obra.

8.4 Após o início da obra tt Diário rri,r poderá slir cla tinitlrril.' l;scolirr sL-l1l autorização da SEDUC.

aceitando-o e recebendo-o.

para O meslno, CaSO eSSa tettlta sitl,r crccutaclit Cotll inll.gl'i1i11 lectticr ctrtttprovada ott snt desacOrclO com aS nOrmAS, eSpeCifiCaçõeS Ou COm aS

Lei8666193 e as normas tla l-ci n" l' (i-S/90.

contar da data enrissão dr ordcnr dc s'.'r'viço.

9. CLÁUSULA NON.\ - D.,\S ,\ I,TER.\ÇÕES

configurenl fallra do órgiio gestor rrrr , ,;rboraçiro rlo pro]r'to (ru (lcsc()nhccirncnto por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão
realizados, nos lcrmos do \§j" (lo ul. r i du. I-ci rr". ll.6írr., ').1. ,.' rrrr: lirrritcs llxados rro c\2o do ret-erido artigo.

IO. CLÁT]SULA Dí.-CI]I.\ - !) \ ItESCIS,iO

10.1 O contrato poderá sur rcscirtrl; l(, r()s scrlrirtles rir ' .

l0.l.l Por rttÍrlrir intercssc c lrarrlr ' ' s llilrtü\:

extrajudicial sc os serviços lcvclrrr'. rr nii clrurlirllrtlc. nril !,'r,l ;ir ()u l)cr!lLrur contintracla indisponibilidade dos serviços;

extrajudicial, sc lbrdecrcll,la crrnt rLl,,tlt rrtr Í';rlirteilr L'' I .':l.rrrc \(rtcc(l()rir:

10. l.5Nzloctrrll;,t'irquai:,1trcILllrs lii .rrlus(,rnlirlLlrr . . -'ç.;"r,ictosott 
l)tttzos.

10. l.6CLrurpriIi|regularnrcntL'ls('iiu rrlrtsr'r,nlr:rirni . ili r,-re ..;';,,iclrrscptirzos.

conclusão tla obla no pl'ilz() cstilrirl l().

10.1.8 O atraso irtiustilicittlo no ittÍ irr,l:t ol,irt.

l0.l.l0 O tlcslicndintcnt() is (lrlcr lri: ltça)c5 I(!Llllu.!... , ',:rll.itr,: lrr:citis. li/\
@
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l0.l.l I O cometimento reilcrad() rlr llrltrs nrt cxclLrçio rr\': l-'cr)rtrilo. ilcr irlarncnte consignada no Diário de Obra.

l0.l.l2 A decreiação de lnlirrcilr (r r c()rrlrAla(lu. oLr tlis..,,lii.,l , rlrr Socictlrilc.

l0.l.l3 A alteraÇão Social otr llto,lillcilçilo tltt llttalitll,'. r)r, (lrl estrttltrrit tlr contralacla. qtle pre.iudique a execução do contrato.

10. l.l4 Oscasosderescisrjopr0\'i'losrrositcnsl0. l.2cl(l. l.lrlcçtaClriusulaacarretarãoasconsequênciasprevistasnoArtigoTSa80,daLei
Federal no 8.666193 e suas alteraç:tir'S" SCnl pre'juízo das srrtçÔes l,rcYistas neste contrato.

comprovados quc houver soliitlo. ti.'srlc tluc nào tcrrlur ( ,ri( ,rr r'i(l() corrr culpr direta ou in(lireta. nos seguintes casos:

10. l.l5.lQuandooConselhtlllscr'':rrviirStrPcrintcnrli':.i:r .lclnllrrcstlrrrrrrasuprinlirosserviçosalémdolimitede25%(vinteecincopor
cento) do valor irricial do cotttnrlo.

prazo, sendo làcLrltado à contratir(li o|tar prla susperrsi,r Llo errrngrrirrrc|lto das obrigações assurnidas até que seja normalizada a situação.

cumprimento de suas obIiglçtlcs 111.1 rlilc sL'iil rtortnitliz:r. ri :t :i1tIrçirrt.

10.1.15.4,,\ nào liberaçiio. por 1xlrj ,ll C-ON'l'[{;\'fr\N ll:.,1-'ircr. locrrl ou objeto parâ execução de obra" serviço ou fornecimento, nos prazos
contratuais, bem como das lbntcs (l{' nliltcriilis naturiris e)l)..illcir(lirs n0 Proleto.

administrativaaqueestásrrtroltliru l()()Llonlr'illarlle('r' rii,.i irolrr()('f:r)()adnrinistrrtivoaquesereÍ'ereo contrato.

10.1.15.6 A ocorrência dL'cuso lirt , ir,, t,rr rlc lirii'li nriri . r'.' 'rrl:r,rr,'rl!' (,)nlprovarla. irnpcditiva da execução do contrato.

ll. CLÁtlSUl,A DEClll \ l'li' :'rlll, \ - D,\S s \ . 1.' .\--!lM.:.]§f.!tÂT1yÂ§

sujeito à al)licaçào de multlt rlc tnrr' ,rctlccentltt os sc 'rirÍ. . lirrritcs rrtiritnos:

l-l|o/o(dczporcento)sohrcovlt'r',lltttolittlct'ttt;'Lt:lr,'1i'l()c(),tltirlo.ctllcasotlcdesctltnprimentototal daobrigação,inclusivenode

da data dc srnt cortvocaçitt:

ll-0,3o/o (trôs dr,tcimos lt()r cütll()) r',, 'ilt. ltli'ri tri!'rt:rr' ,

sobre a parle da ctapa do cr()tlorll: l.:ico rle olrnts ri,. ,

r.' !, r'i .i( \. .r,,lrr'ü o vrlor iln pirrle do lornecimento ou serviço não realizado ou
ri,l,r:

lll -0,701' (scte décintos l)or ccrtl()

fisico de ol)rirs nl'l!) cutnIritlit. por' ,

, l, r.. ):L'r,tLr ()u scrviço nào realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma

ll.2.l A rt,rllli a qrre Se tciirü (:i.' i ,, ir,r irr|rc,l. , '.: rr rrsJinilir rririllrtct'irltrcntc o contrato e aplique as demais sanções

previstas frslu Lci.

11.3 411trillde,cr'hscrtr'.(rllrl,rr ) ' .,,ri :.: ., .: ,,l,rs.íl c(rir'.u tlutllttadorcocbinlentodacomunicaçãoenviadapela
Secrctarilr le llst: .lo tle l:.1,..:r1;1, '.

Conselhol ..iollr'.ilevitil:: r-'n1i i r 1 . 1,

aplicaÇâo''rt |91111 ,!e1\tlriltiti...r. r.;: ' ,t t, l'l'i.64't"'1.

rc rl vlrlot tllr l.:tt
:lr:;c,lrrcrtlc ito lr i

I1.7 As pe :rlrIida,les scl-ii() (,1)ti-tirt(" illrlr'ttlc I'r'rriilt-lt,.lrt'

igual perít'l(). Settl pr!--itlí/-ti rllts tttt 'il'r \i('\ i:ilirs ilc: . 1

ll.8 As srrrtçires Irevislils It()s irlr'i : l. lll e lV tlir rll.
facultada :r tltÍcslt 1trét'ilt ili, irtleii' :tLl i. rrLr i. :r\c!'; 

'

'.1)lr()ii. e no caso de suspensiio de licitar a licitante deverá ser descredenciada por
., !:r:, I.'r rrr,i: e()r'llir)llçi)cs lcgiris.

. 'i l ;l ;,r, , ').1 lrttrlr'nlo scr-lrIlicatlir..lLlttantente com inciso II do mesmo artigo,
' : i ' i!;l .,) LIlrit rtleis.
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ll.9 A sarrçào estrtbelecida no incis() l\r do ariigo S7 tlrr I ci r'' S.66í1193 é tlc compelência cxclusiva do Secretario de Estado de Educação,

após 2 (dois) anos dc sua rrplicaçrtt,.

ll.l0Emtlualqucrhipótcsc(lcal)licir('iorlcslrrrçriess.; r:r ,.L"rr':r(lorilicitrtttcvettccdorilocontraditórioeaampladefesa.

12. cl., l. sul .^ DECI )li\ SIiÍ,-l 1\ I).\ - D.\ C()) j ll :\('io Í.1 ]il..DlACiO

chamamenlopúblicooul)rocc(lint('rtocorrrtôncrc.\('ri,r :,'rclirl:rsit.:rtl:rlivlclecortciliaçirooumediaçãonoâmbitodaCâmarade

Complenterrtar Estrtdrral It" l.l.l. tle lJ,Ic.itrllrLr tlc l1) I ll.

t3. CL i L]SUI,\ DECII\IA TI:ltctlll(Â - DA Cll.', 1 r. \ ('()]tPRoNilssoRlA

daLei noo..l07.tj,r2ldcsrtcnrlrr',r.ir'l(l1,ri,'Lirr l.ei i . 1:rll;:r:r.lirrl rr"l.l.l.tlc2{de.iulhode20l8,elegendo-sedesdejáparaoseu
julgamenr,, a CÂf t,fna Dl: CON, ll l,,\t, \il. i\ll l:1,\ ,, ) ,: .\iilli I i.: \(ill\l I),\ ,\DN4INISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a

Consoantc irtstrutIctlto erll r\llc\(l I.

14. cL \_!l§lll-.4_DÉc.LllÂ Q!',\ lf. l-!--!lQlrl-c1'

l4.l O cr, :.uttr tlrrc5rr s..r'ri1i.ir., ir ir i i r" j.I9-1. tlc 14112166 e resoluÇão 425. de l8/l2i 1998, do

CONITE,\.

l< r :

l5.l A C( .iTI{.'\ l'Al)r\ l;rtr.ttttiti rL .,' i,l, z .' ir s.'. I I

(cinco)art'i. al-illtirtlo tt..'lritlt.l"' l rrrlil ;''.l1. ii'
, r. i.'r. ,r. Irç ', 1,11111v os matcriais utilizados na obra pelo período de 5

l'.,.1lt.

l(r. (, LS l

Lei no 8.(r(,í,/93, lr co,rlar tllt tlala ,i;r :'trr rl:sittltlttt:t.

17. Cl,:.USt l..\ l)É('1.\l'\ sll '.1 ),Í.\ - D..\ \/lr\iCl

Contratarl:

l8 cLÁt r :r ULA pEC I I\ l,\ OIl',\ l'^ =]l!l:!i!_iQ

excluindo (lualqucr otrtro.

. ri(.,i)s. r.' ,Lrlir -se-ú lre lrrs clátrsulas contratuais e pelos preceitos de Direito
(,, r'r I I ,.r ( ,)n1r'rt,)\ c as rlisposições de Direito Privado, na foÍrna do artigo 54

{

18.2 A cr .uÇiitr rlo |lcsclllc ('olll 11(1. I : l'(",r1 I \'

Público. r licart.l,r-llrcs. st:;rlctit rL cr '. " l" i :. i 'r '

e 55, inci, 'XII. ,lrt l-ci n" ii.(ró(r/l )-1 | , i l-'"-ll' @

&
ÀA

Consellro da Cocrtilr q.iln.rl 'l:1 Sdircação Cr,rltura e Esporte de Luziânia



Conselho llscolur ??????. cttt--------(rl()rrtc rl.r \'lrrrtie i: i. i,,i riirts tlo tnês tlc de 2019

E, por est:rrem.iu:tas e contriltadas. :ls ')l|lcs lirntlrrtt tr 
1

testemunlr rrs.

NOME

Presidente do Conselho l'lse ollr

CONTR,,\-I-AN1'E

CONTR. TAI),\

TESTEN: I ]NTI,\S:

Nome

,'.' lrrstnrnrr'nlo. crn 0f (rlLras) vias de igual teor, na presença de (02) duas

RG n. o:

Conselho da Cooriir:n.i ' ; il,:!ional cle Edr:caçãr' Cultura e Esporte de Luziánia

.t
ü

v
@

Jltt
q

4E

CPF n. o:

Nonrc:_

Ii.(i rr. ": _

Cll'F rr. ': _



,\NI.IXO I

DA coNCIt,lAÇÃo, lllll)r,\ ';.o li ,\lull'nlAcEi\'l l)/\ ADI\iIINISTRAÇÃO ESTADUAL

l) Qualqtrcr disputa ou controvérsia relativa à inte r|rctu,, rro otr rxccuçlitt deste ajustc, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no

tocante a iiireitos patrintoniais disporríveis. e qrrc' ruio sr'irr rlirirrrida arnigavelmente entre as partes (precedidadarealização de tentativa de

conciliaçi)o ou mediação), ileverh scr resolvicla cle lirnnrr rlrllniliva por arbitragenr, nos termos das normas de regência da CAMARA DE

CONCILIT\ÇÃO, MEDIAÇÃO t] AIIBI I-RACI]N4 I)A 
"I)\lINISTRAÇÃO 

ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂt\IARA DE CONCTLIAÇÃO, I\lltDIr\ÇÂO ll .\, ii rrr f ri,,\cr:\ r DA ADI\4INISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por

Complenrentar Estaclual n" ll4, de 2{ clc.itrlho rlc 20lti. ).ir Ir\'iuízo ttir apliclção rlas nortnas de seu Regimento lntemo, onde cabível.

3) A sede rla arbitragern c rla prolaçio clir sctttcrtçu scri l,rtlir.'rtr'iirltlr.rrtc a ciclrrtlc dc Coiânia.

4) O idionrl da Arbitragclrr será ll LÍrtgtrrr I)otiLtt:tlc::t.

5) A arbitr]gem será exclusivamcntc de tlileito. unlicun,l,,-:c i:i Doilrlils intcgrantes tlo ortlr:natnento.iurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo ir[bitral o rilo n|§'islo r]rs n r , : lr' Te rinciir-(ittcltrso () sctl Rcgimento lnterno) da CÂMARA DE

iOtiClr,rçÃO,vforlçÀOItAll.B1tir\(;tr\l t)\ .i ;i .rsli.\\',\ot:STr\t)UAL(CCMA),naLei no9.307,de23desetembrode

1996,naIci no13.140,clc26tle.iunlrorlc20 l-i.rrrI..'i t,ir: ,'l.rr!'nliu l:statluirl n'l.ll.de24dejulhode20l8enaLei Estadual no13.800,de

l8 dejanciro de 2001, constituindo ir sentença litLrlo cxr'.'rtrr () \'incullrttte entrc as partes.

7) A sentcrrça arbitral seril cle acesso púlrlico. a sr-r (lispi r:r ,: izrrrlo no sitio cletrônico oÍlcial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as

hipóteses rle sigilo prcvistas enr lci.

l: ;r,.'r rrrrLlirlls.jLrtlicirris rtccessiirias, incluindo a execuçâo da sentença arbitral. A
. , .,,i ime(tiirlunr'nlc cor)rLnricacla à CÂNIARA DE CoNCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO
. '.i.\).r'rr.',oi111|liL'11 crrcntclcverílserinterpretadacomorenúnciaàarbitragem,

',1 ilri,ilrirl.

Conselht, llscolirr ??????, crn (loirrrril. rros--.lirt: de l0l9

coNTIl.,\, i^N'l'll

8) As part,.'s elegem o Foro tla Comrrrca ,lc Coirirli:r prtrr:

eventual l) r'opositura de rnctl idas.i utl iciais-pcl rrs I)rrrl .'s (l

E ARBIl'llAGEM DA r\l)lt4lNlSl'llA("\O I.S l'r,'i)lI,\r
nem afetlri a existência. virlitlatio e r'Ílcii.irr tlrr ltir's,'rll,"

u

Presidentc .lo Consclho Ilscolar'l??'."1?

- 

_NO lt tl

lo Memtrr,' Fiscal do Cortsclho []sc,'llrr

CONTRA I'ADA:

OM

Pessoa Jrr r ;.lica'l'l?'?'l

,ffiL
Vq

conselho da coorrir;n;,- ' il,toional cie Educação, cultura e Esporte de Luziânia 4o

.(
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.\NI]\O I\ - ('i)I, i'ROVAN'I'O DI' RECIBO DO EDITAL

li:,i i lii ) l)O CON\/lTlrl N" 001/2020

IIO ESCOLAI{ 

-
de Pessoa Jurídica cle cngenlrariu Irrrir rcti,r'r:rr. n() (lolégio IistadLral-, no Município de--GO, conforme Projetos,

Orçarnentária. Merrorial l)csclitivo, e. Cronor:':rr:r Irísico-[rinlrrcciro.

Soc i al

llstado:_,

Celular:-e-mail

Carinrbo CNPJ

Nome e ussinatura tlit l'cssot Jtrrítlica

Luziânia. 08 de outubro de 2019.
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